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nicipal-de São Paulo decreta:

Art. 1° - O artigo 70 da Lei n° 12.115, de 28

de junho de 1996 fica aarescido do seguinte parágrafo 4°:

"§ 4° - Nos casos em que, em função da

celebração de termo de cooperação, for permitida a instalação

de publicidade em bens públicos municipais de uso comum,

fica expressamente vedada a veiculação de propaganda

político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde pública."

Art. 2° - As despesas decorrentes da

execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessária.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de

sua publicação.

Sala das Sessões,

62-4
CARLOS NEDER

Vereador

';, ,..(rirrtC(‘._." 4-- -; -r. ''	 Acrescenta parágrafo ao artigo ")Acrescenta parágrafo ao artigo 70 da

I 	 	 Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1.996.
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JUSTIFICATIVA

A Lei n° 12.115/96 dispõe sobre a ordenação

de anúncios na paisagem no Município, fixa normas para a

veiculação desses anúncios, e dá outras providências.

O art. 70 desta Lei permite que o Poder

Executivo celebre termos de cooperação com a iniciativa privada,

visando à execução e manutenção de melhorias urbanas,

ambientais e paisagísticas, e à conservação de áreas públicas,

atendido o interesse público.

Em contrapartida pela manutenção e

conservação destes próprios, os particulares podem explorar

comercialmente os espaços conservados por meio da veiculação de

publicidade.

Visa o presente projeto vedar, na veiculação

de publicidade permitida pela celebração dos termos de

cooperação, propaganda político-partidária e de produtos

prejudiciais à saúde pública em bens públicos municipais de uso

comum.
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Desta forma, pretende-se inibir o uso político

da máquina administrativa, em favorecimento à partidos e

plataformas vinculadas à projetos político-partidários.

Pretende-se, ainda, desestimular o consumo

de produtos prejudiciais à saúde pública, pugnando por uma

melhora da qualidade de vida da população paulistana.

Submetemos o presente projeto à apreciação

desta Casa, certos de que contará com a aquiescência dos Nobres

Pares para a sua aprovação.
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DOBOe oobr, a ordenação de anúncios na
peisage. no Município, fixa normas para de
volculação d	  anúncios, e dá outras
providencies.

PAULO SALM, Prefeito do Município da São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Paz saber que e ~era Municipal, em mansão de 12 do
junho d. 1996, decretou • eu promulgo a seguinte lei: 	 •

••-TÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES

Art. 1 . - A ordenação de anúncios na pal-
aa do Municipia disciplinada pala presente lei, visa
horia da qualidade de vida, com os seguintes obj.-

• I - Organizar, controlar • orientar o uso
de mensagens visuais de qualquer natureza, respeitando o
interesse coletivo, as necessidades de conforto ambien-
tal e as prerrogativas individuais;

II - Garantir a segurança das edificações
e da população;

III - Garantir as condições de segurança,
fluidez • conforto no dealocasento de veículos • pedes-
tres;

IV - Garantir os padrões estéticos da ci-
dade;

V - Estabelecer o equilíbrio dos diversos
agentes atuantes na cidade, inclusive otravés do incen-
tivo ta cooperação d. entidades • particulares na promo-
ção da senhoria da paisagem do Nunicipio.

, Art. 2' - Para os efeitos desta lei, fi-
cam estabelecidos as seguintes definições:

1 n Altura do anúncio (H) - é o resultado
obtido pela diferença entre a altura, máxima (Hmax) • a
altura aini.a (limin), (8-Mano - lisOn), devendo ser con-
siderada • estrutura de sustentação, no caso de anúncio
localizado na cobertura da edificação, observado o se-
guinte:

INDICADORES
ECONOMICOS MUNICIPAIS
1)UFER -UNIDADE FISCAL DE REFERÊNCIA
.. • Valor para o r semestre/96 	 R$ 0,8847

2)TRIBUTOS LANÇADOS FM UFlit
• Multiplique a quantidade de UFM .

	

(extinta desde 01/01/96) 	 •

44R correspondente por 	 R$ 42,15

	

IPTU - Relativo a 1990 	 110.011,1230
• (Fator de cOrreção para pagamento

em R$ no 2.* semestre)

	

4)1~ - Relativo a 1991 	 16.309,1629
• (Fator de correção .para pagamento

em R$ no 2? semestre) •

	

' 5) IPTU - Relativo a 1992 	 3.637,6659
• (Fator de correção para pagamento

' em RS no 2? semestre)

	

6)IPTU - Relativo a 1993 	 300,7903
' • (Fator de correção para pagamento

.	 .. em RS no 2.* semestre)

	

7)IPTU - Relativo a 1994 	 12,8438
• • (Fator de correção para pagament

em R$ no 2.• semestre)

	

8) IPTU - Relativo a 1995 	 1,3232
• (Fator de correção para pagamento

em R$ no 2.* semestre)
- •	 Fonte: Secretaria das Finanças
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	 •	 •
,.,. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

''Azt. 4 . - Suboater -sa . às noras, desta lei
todos os anúncios, deado que violveis-do • logradouro pú-
blico, instalados em:	 •	 •

'
I - /móvel Particular:

• a) edificado;
b) não edificado:	 •

Obras de construção civil;
• s-. II - Bem	 m3',7""essma...........--,•••••,--

a) edÊficadot	 '• •

^ ' • b) nãd edificado;
• • 	 c) espiara pública de construção civil;

• d) e. faixa de domínio, portal-telinte • re-
des de infra -astrutura, faixa de servidão de rodes de
transporte," de redam , da transelasão da energia elétrica,
de olaoduto*, gasodutos • similar...

• - Para fins do disposto nesta ar-
tigo, considera-ne visival o anúncio instalado em espaço
estorno-ou interno da edificação. , •

5'2' - No'ca.o de sa encontrar afixado em
impeço Interno de edificação, o anúncio será considerado
-visival nquendo . localizado -até '0,50 m.(maio metro) de
qualquer abertura ou vedo transparente que se comunique
diretamente oom o exterior.
• = Art. 5 . - Todo anúncio doveré observar,
dentre outras, as seguintes normas gerais:
• 'E - Oferecer condição* de segurança ao
público, es especial;

• . a) ser mantido em bom estado de conserva-
ção, no que tanga á estabilidade, resistência dos mate-
riais • aspecto visual;

• .b) receber tratamento final adequado'em
todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura,
ainda que não utilizada para anunciar;

•
- Atender às nonas técnica* pertinen-

tes à segurança • estabilidade de seus alementom
III - Atender Se normas técnicas omitidas

pela Associação Brasileira d. Normas Técnicas - ABNT,
portinentee-is dilatandos das rede* de distribuição de
energia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão
publica estadual ou empresa responsável pela distribui-
ção de energia elétrica:

IV . - Sio projudicar a o visualização de
bens'&11móvain significativos:
,0,. ,,A - V - Não pr.judicar.a visibilidade de si-
nalização de transito ou outro sinal ds comunicação ins-
titunional,"deatinado 11 orientação do público, boa coso
• numeração laobiliária • • denominação dos'logradouros;

01 •• Ui Quando, co. dispositivo luminoso.
Mio produzir ofuscamanto ou causar insegurança ao triin -
sito de volculos. ~Mestres • edificações vizinhas;

• VII - Quando, co. dispositivo - luminoso de
luz intormitent.,'pisca -pisca ou jogo de lusas, em pe-
ríodo noturno, comprelendido das 24h (vinte e quatro ho-
ra.) as 6h (seis horas), não prejudicar, • edificação se
que estiver instalado ou As edificações vizinhas;

à • '", VIII - Não prejudicar, por qualquer
foraa,- * insolação ou e aoração da edificação es qual es-
tiver instalado ou a' dos laóvels edificados vizinhos;

IX - Não eprenenatar conjunto de formas •
cores que ss confundam co. as convencionadas internado -
naladent. para as diferentes categorias de sinalização de
transita„ ,	 •

X - Não aprosontor conjunto de formos •da
cores que se confundam cos as consagradas, para • pre-
venção • o combato • incendi°, pelas nonas de segu-
rança.

Art. 6 . - fica proibida • colocação ou
exibição de andndo, adeja qual for sua finalidade, fora. .
• Composição, nos seguintes casos:.	s

ANO 41	
.

SÃO PAULO SÁBADO, 29 DE JUNHO DE 1996 ' 	 •	
1 •
	 NUMER0.123

• '

a) altura mínima (Red)"- é • distAncia
vertical entre o ponto saia baixo do anúncio • o ponto
mais alto do passeio Imediatamente abaixo do anúncio;

b) a/tura aáxime (Naos) - é a distáncia
vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto
mais alto do passeio imediata:sante abaixo do anúncio;

c) altura da edificação (Hed) - é a dii-•
táncia vertical entre a cobertura da dedificação • o
ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do anula-
cio;	 . .

II - Anúncio - d qualquer volcu/o de co-
ounicação visual presente na paisagem, exceto oa que.	 .contenhas:

a) nossa, dabolos, entalhes, relevos ou'
logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas
ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, in-
tegrantom de projeto aprovado das edificação.;

b) logotipos ou logomarcas de postos de
abootecimnato • serviços, quando veiculados nos equipa-
mentos próprios do mobiliário obrigatório como bombas,
densímetros e similares;

c) denominações de prédios e condomínios;
d) os que contenhas referência* que indi-

quem lotação, capacidade e as que e...comandem cautela ou
indiquem perigo, desde que mem qualquer lagenda, dístico
ou desenho de valor publicitdriol

e) os que contenham referências que In-
diquem uso ou qualquer outra circunotAncia oluddativa.
do emprego ou finalidade do móvel ou imóvel, noitadae a'
uma por acesso em cada logradouro, desde que:

1 - apresentes área de exposição igual ou'
inferior a 1,00 m . (hum astro quadrado):

2 - não disponhaa de dispositivos ~na-
nicos;

t) os que cnntenhaa comunicaçãos institu-
cionais veiculadas por meios próprios, tais ca..° sinali-
zação de tránsito, sinalização de orientação de pedes-
tres • sinalização de denoleinação de logradouros:

g) os que contenhaa aonsagdene obrigató-
rias por /edis/ação rodarei, estadual ou municipal.:

h) os que contenham limenzagons indicativa*
de cooperação com o Poder Público Municipal, Estadual ou
Federal;	 .

1) os que apresentes área de exposição
igual ou inferior a 0,50 a . (meio metro quadrado), •
ainda observem as ~pintes condição.:

• 1 - não disponha, de dispositivos ~cani-
nos;

2 - sejam instalados pardslaleente à fa-
chada ou alinhamento do isóvel • aprosentem altura mi-
Alem (liamos) igual ou inferior a 3,00 • (três ~troe);

3 - seja único ~to tipo no imóvel;
. III - Ares Livre de Imóvel Edificado - é

a área existente entre a edificação • qualquer divisa do
imóvel que a contêm, observado o seguinte:

a) 6r.a livre d. frente, quando relativo,
• área •xistente entre • edificação e o logradouro pú-
blico, considerando-se a extensão total da testada;

b) área livre de fundo, quando relativo
atroa desistente entre a edificação • a divisa de fundo,
considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;

c) Arca livre lateral, quando rolado* à
área existente entre a edificação • as divisas laterais;

IV - Área Total de Anúncio - é a . solea das
áreas de, todas as superfícies de exposição do anúncio,
impressa ai metros quadrados;

V - Bem ou Imóvdel Significativo - é
empole de interesse paisagístico. cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental, ou de consagração popular, pú-
blico ou privado, tais como as áreas, edificação. • bens
tombedoe isola União, Estado • município • suas áreas gen-
voltdrias, os enquadrados como 28-200, dr• parquem-•-os-
monumentos;

VI - Cobertura d. Edificação á a super-
fieia situada acias do ultimo andar, limitada ao maior
perímetro da laje do teto, considerando andar o volume
coaprmendido entre dois pavimentos con..cutivos ou entre
o último paviaanto • o nível superior de sua cobertura;

VII - Divisa do Ilem5v.I. - é • linha divi-
sória dentre liedvels 41. propriedade particular ou pu-
blicai

VIII - !opima cega - é • face externa da
edificação qus esteja situada na divina do imóvel • não
apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação
• insolação;

IX - rachada rÉ qualquer. das facas ex-
ternas de una edificação;
. • X - Imóvel Edificado - á aquele ocupado
total ou parcialmente co. edificação da caráter perma-
nente;

• XI - Imóv.]. não Edificado - é agueie não
ocupado ou ocupado coa edificação de caráter transitó-
rio, tais coa* estacionamento, "driv.-in m ,' circo e
afins, ou com edificação que se destine exclusivamente •
portaria, guarita ou abrigo para guarda, enquadrada na
legislação que rege a notária; 	 •

XII - Marquiao - é o elemento da edifica-
ção construído em balanço em relação à fachada, inte-
grante de projeto aprovado, destinado à cobertura •
proteção de transeuntes;

XII/ - Níveis - são éreas do Município
subeatidas às mesmas restrições pare fins de colocação
de anúncios;

XIV - Paisagem - é • Configuração resul-
tante da continua • dl:lidos interação entre os aleaen-
tos naturais, os *lamentos edificados ou criados • o
próprio how, numa constante relação de escala, forma,
função • movimento;

XV - Quota.- é o coeficiente que, aultl-
plicado pela testada do móvel onda ** situa o anúncio,
possibilita odor • área total ~ao dos anúncios per-
mitida no imóvel, expressa em astros quadrados; • •.

XVI - Testada ou alinhamento - é a linha
divisória ontre o (smOvol. de propriedade particular ou
pública • o logradouro ou via pública; 	 •	 • 	 ;
• - XVII - Superficis de • osposição • do anúncio

é a figura ~métrica plana que conotaa cada face do
anúncio.

Parégrafo único - Quando houver dificul-
dade de deterainaçáo da superfície de exposição, será
considerada a área do aenor quadrilátero que contenha o
anúncio.
- 3. - Para o* fine do dopaste neste

lei, o território do Município tico dividido nos seguin-
tes Níveis:

a) Nivel I - Bons e ladnola significati-
vos;

b) Nivel I/ - Aramas ~laradas de cepa-
clol interesss urbaniatico, arquitetônico, paisagístico,
histórico, cultural • ambienta/, áreas que viorem a ser
objeto de operação urbana e áreas que vierem • sofrer
procela., de reurbanização;

c) Nivel III - As zonas de uso Z1, Z9,
210, 213, 214, 215, 216, 117, 118, 28-100 • os correm/o-
res de uso especial 28 CR1-I, 28 C31.5 • 28 056;	 •

• d) Nível IV - As zonas os uso az, ao,. 211
e o corredor de uso espacial 28 CR2;	 •	 .

• •• . e) Nível V - As zonas de uso 23 • 2127
• • •	 f) Nivel VI - As zonas de uso 24, 15. Z6,
17, 219.. o corredor de uso especial Z8 CR3. 	 •

A. caractorlsticas ..paráa.tros •
.serem obe•rvados pelos anúncios instalados nos diversos
Níveis são os constantes do Quadro : Anexoi 2 . - No corredor *de uso especial za cru
serão obsorvados as coractorlaticas e os perímetros es-
tabelecido* para • zona de uso lindeira.	 .5

3. No corredor de uso especial 28
CR1-II • no corredor de uso especial Ze CRI quando lin-
deira a zona de uso 21, serão observadas as disposições
contidas no parágrafo 3 . do artigo 19 da Lei n . 9.049,
de 24 de abril de 3980.

4. - As características e pari/metros
	  observados no Nivel I sare° definidos, caso •
caso, pelo OrglIo'aunicipal competent..

• 5 . - Os perimotro. das *roas integran-
te. do'Nívol II, bem como as características e paras.-
troa a seroa observados caso a caso, serão d.:tinidos por
lei; nos casos dm que as características • parAmotros
não •of rrrrr alteração, aplicar-se-ão as normas defini-
das neste lei.

6 . - As faces de quadras de vias • lo-
gradouros integrantes dos Ufv.is III, IV • V poderão ser
reenquedrados ea outro nivel mais permissivo, desde que
auras...tem mais d. 50% (cinquenta por conto) de sua ex-
tensão ocupada por imóveis de uso não residencial.

• 7 . - O interessado devorã requerer o
dienquadremento junto it Secretaria da Habitação • De-
senvolvimento Urbano - 'SINAL aromando, ea expediente
próprio: .• • a) croquis de localização dos lotes que
representem mais de 50% (cinqüenta por cento) da exten-
são da face da quadra ocupada co, uso não residencial;

b) fotografias que permitam • visualiza-
ção da área em questão. •

• i 8 . - A ocorrência de 505 (cinqüenta por
conto) de uso não reddoncial será verificada ...diante o
aosatdrio das tostada* dos lotes ocupados coa uso não
raoldahncial, dividido pelo comprimes/to da face da qua-
dra.

• 5 9 . - No cálculo do somatório referido
no parágrafo anterior • do cdomprilsonto da face de qua-
dra, não serio coleputadas as testadas de praças, par-
que., cemitérios e imóveis não edificados.

f 10 2 A Comissão de Proteção à Palanca
Urbana - CPPU deliberará quanto co reonquadramento de
vias e logradouros nas hipóteses passíveis de dúvidas,
atendondo aos Níveis, As características • parhaletros
previstos nesta lei.

11 - Não será admitido o reenquadre-
mento d. vias • logradouros para os quais • legislação
da uso e ocupação do solo estabeleça disposições especi-
ficas referentes colocação de anúncio.
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pe icular não edificado deverá *banda	 • • betas
co	

.
içõles:	 	i	

Art. 19 - 02Smúnclo inntprjmiimóvail

CAPITOU. IV •
DO ~ramo MI OBRA Dl comerRoçÂo CIVIL PARTICULAR 1.e

• 1.
Art. 20	 Em obra. de construção civil

particular, alia dos anúncios relativos ao mproendl
sento imobiliário ou aos materiais e serviços utilizadosq
na obra, serão permitido. outros, desde que não avencas
sobre o passeio, Mio estejam localizados no espaço livre
• atendam às característica. • par/metros estabelecidos(
para cada Nível no Quadro Anexo :Mico -mells damas-dia-,-
posições fixadas nesta lei.	

_	 _

O 1 . - Será admitido anúnció colbeldo em
tapume desde que observe altura máxima (Hmax) igual ou, inferior • 6,00 • (mim metro.), devendo o tapume ser,
construído com matmial de qualidade comprovada, ter
acabaeanto adequado e ser mantido em bom estado de con-:
servação.	 e

g 2' - Será admitida pintura decorativa
em tapume, co, • inecrição de logotipo ou mensagem p0-1
blicitária, doada que referente ao *empreendimento, agg.g-r
riais ou sarviço. Utilizados na obra, sendo conaidearada,1
nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do amen..?
cio, a área do logotipo ou da ~macem publicitária. ,

• 1 3' - A som das áreas dom anúncios pré-.
vistos- neste artigo, domara atender à quota estabslaeld‘,
para" ledvel não edificado ema cada Nível no Quadro AneXcC
único.	 ._

CAPITULO V	 214

	

.	 DO ANONCIO EM Asam FOBLIcos

Art. 21 - Os anúncios instalados em bens
de uso ~Mal • da uso especial da União • do !atado,
edificados, mio edificado* e em obra de construção ci-
vil, da adsinietraplo direta, Indireta • fundacionea::
deverão atender às disposições, caracterlsticas • perdi-
astros astabalmidos nesta lei para os Inómeds parti= -
laree,mbservado o diaposto no artigo 6'.

TITULO III
DAS Nowa 1 DAS SANÇÕES ADMIXISTRATIVAl

• CAPITULO I
DO PROCEDIMENTO ADDIMISTRATIVO

ARÇÃO x
• Da licxxcA Do AWEECIO

• .	 CS,
• • • Art. 22 - A colocação de anúncio de fina-

lidade politico -partidária fica sujeita à obearváncia'dM
legislação pertinente, dispensando-Se o seu licencia-'
mento.	 J./1

." Art. 23 - A colocação de anúncio tramILP
Lexie fica sujeita à cosunicaçilo, por parte do propriel,,,
tário do anúncio, à Adalmistrapio Regional competenZa.,.
para fins de fiscalização, dispensando-me o meu licen-

	

ciamento.	 - .

Parágrafo único - A comnicaçao • que Is
refere est. artigo deverá indicar • quantidade, os IQ-.
bele de afixação • o período de lexpo.lçáo do anúncló,,
devendo ser pagos eventuais tributos • preços público...

• • Art. 24 - A colocação de belfo • InfláVar.
fica sujeita ã autorização da Secretaria das Adsinlatrmi,
ções Raglonahr r 8AR,..dispensando-se,o seu , lloanciá-

'

	

,	 Parágrafo único - O podido de autorização
• que se refere sabe, artigo deverá ser acompanhado de
terso de responsabilidade técnica pela parte elétrica,

'sistema de ancoragem • fixação, assinado por profissio-
nal legalmente Habilitado e pelo proprietário do anún-
cio. • -

Art. 25 - A colocação de anúncio d, ribal.
lidada cultural fica sujeita à autorização da ~rataria
da Habitação • beesnvolvimento Urbano BEHAB,.apó. há -
racer favorável da Secretaria Municipal d. Cultura -
e da Comi..fo d. Proteção lk Paisagem Urbana - CPPU, dis-
pensando-se o seu liconciasonto.

ir

lt:
et

I - Seja instalado .obre ou sob a mar-
quise, parabIamante às sum borda.;

II - Tenha ema projeção ortogonal contida
noa limites do perímetro da marquies;

III - Ant....neta altura (X) igual ou inf.-ror a 0,90 a (noventa centímetros), respeitadas as al-
tura. Mxima (Raso) • mini.. (mein) estabelecidas no
Quadro Anexo único.

SEÇÃO I/I
RA COZER/UM

• Art. 13 - Será ~Imitida • instala~ de
anúncio na cobertura da edificação nas seguintes condi-
ções:.

I - No Imóvel residencial, quando si-
tuados

a) no Nível V, desde que • altura da edi-
ficação (Rad) seja igual ou superior • 25,00 m (vinte •
cinco ~troe):

b) no Nível VI, ~ds que a altura da
edificação (Hed) seja igual ou superior • 9,00 a (nove
metros),"

II - Nos imóveis destinado@ • outros
Moo, quando situados:

a) no. Níveis /V • V, desde que • altura
da edificação (Hed) seja Igual ou superior a 15,00 m
(quinze ~troa):

b) no Nível VI, desola que a altura da
edificação (Rad) seja Igual ou superior • 9 00 • (nove.	 •metros), •

III - A altura (H) do anúncio deverá ser
oélculada da ...quinto maneira,
• a) quando Instalado sobre 1ndVel situado
nos nimele IV • V, ind.pandantemente ds ms uso, H 1 +

: . /4 Mede
B) quando instalado sobre imóvel situado

no nivel VI, independentemente de meu uso, • • altura da
edificação for igual ou superior a 9,00 m (nove astros)
• Inferior • 15,00 a (quinz. metros), H	 1 + ./3 Md,
observado o limita de 5,00 m (cinco estros):

c) quando instalado sobre Imóvel situado 1
po nível VI, independentemente de seu uso, • • altura da
'edificação for igual ou superior a 15,00 m (quinze me-
tros), H	 1 + ./4 Med; '•

IV - Se o valor obtido pela aplicação da
&mula referida no inciso antarior for fracionado, será

automaticamente arredondado para mal*, observado o
faimpopto no inciso I do artigo 2.1

V - A altura (H) do anúncio sobre cober-
tura será medida a partir da cobertura de edificação, ou
k partir do ponto mais alto das partas nobre elevadas da
ledificaçao:

111 - O anúncio Instalado na 'cobertura da
ledificaçáo deverá, ainda, observar as eleguintes condi-

r"' i) fir'apanas um anúncio 'vielvel, em cada
Mowento de exposição;

b) não apresentar estrutura de madeira:, • c) ter sua projeção ortogonal contida nos
finitos do perímetro da cobertura:

d) •prmentar os ponto. altos de todas as
superfície. de exposição contidos num mesmo plano hori-
;metal, imaginário, paralelo à laje da cobertura:

• e) não interferir em helipontos, helipor-
toa, lajes de segurança ou ralo de ação de pára-raios:

f) encontrar-se em edificação seme anúncio
na empena caga, na mama visibilidade:

g) no Imóvel residencial coa altura da
edificação (Hed) igual ou superior • 9,00 a (nov. me-
tros) • inferior • 15,00 a (quinze metros) com anúncio
na cobertura, o anúncio instalado na área livre do imó-
vel não poder* ter ma projeção horizontal sobre • edi-
ficação.

Parágrafo único - A Anu do anúncio na
Cobertura de edificação não será considerada na área to-
tal máxima persitide no imóvel, obtida pela aplicação da
quota, salvo na condição da *Unes "b" do inciso III
deste artigo.

SEÇÃO iv
NA EMPENA CZCA

Art. 14 - O anúncio instalado ou pintado
em espana cega, definida no inciso VIII do artigo 2"
desta lei, deverá atender às seguintes condições:

• I - Estar instalado ou pintado ea edifi-
cação situada noa Níveis V ou VI;

/I - Encontrar-es am edificação sem anún-
cio na cobertura, na mesma visibilidade,

III - Ser único em cada empena cega por
bloco da edificação;

IV - Apresentar altura mini,. (Raiz)
igual ou maior • 15,00 • (quinze estro.),

V - - Apresentar área máxima. 'de 'até "70%
(setanta'por"cento) da área total da empena em que acti-
var Instalado:

VI - Apresentar projeção ortogonal con-
tida nos Unitae do perímetro da empena.

I 1 .. - Quando da instalação do anúncio, a
empena cega deverá ser totalmente, recuperada.

• 2 .. - A área do anúncio em empena caga,
não será comi:brada na área total máxima permitida do
Imóvel, obtida pela obtenção da quota.

• Art. 15 - Quando da retirada do anúncio
instalado em empena cega, esta deverá ser recuperada,
observando-se, quanto em responsabilidemb, o disposto no
artigo .49.	 •

•
• •

-	 tELO., v
NA ÁREA LIVRE DO neva. EDIFICADO

•

Art. 16 - O anúncio instalado na área li.-
vre de imóvel edificado deverá Member às sagui:et.. con-
dições:

I - Observar as caractmlatica. • os o.-
remtros estabelecidos para cada Nlmel no Quadro Anexo
único:

II - Quando instalado me área livre lat.-
rol • de fundo, aanter recuos cinismo, as relação as dl-
vime do imóvel

• a) 0,50 m (cinqüenta centlestros) para
anúncio, com altura máxima (Nmax) menor ou igual a 9,00
• (nove metros):

b) 1,50 m aue metro • cinqüenta ~time-
troo) para em anúncios com altura miam (Ema) superior
• 9,00 m (nove metros):

II/ - Apresentar projeção horizontal in-
teiramnte contida no limite do beóvel;

IV - Não estar imtelado es sobreposição
• outro anúncio;

V - Quando paralalo à testada, manter
distancia ainime de 1,00 a (hum metro) da extremidade
lateral do próximo anúncio. 	 •

•
• • Art. 17 - O anúncio instalado na área li-

vre de Imóval edificado, poderá ter sua - projeçáo hori-
zontal sobre a edificação, salvo no caso do. Amimais te-
sidanclais mencionado. na alínea 'g' do inciso VI do ar-
tigo 13.

CEÇÁo VI
NOS 'BOOPPING CENTERS', HIPMEMCM305, CENTRO@ Di ~As

e FALOU, CENTROS DE LAZER Et EDIFICAÇÕES SIMILARES

Art. 16 - Os anúncio. lestalado. em imó-
veis destinados • 'Shopping ~terem', Hipermercado.,
Centros de Pairas • Balões, Centros Me Lazer • ativida-
des similares, poderão ter as caractarlsticas e os pará-
mtro, mestabelocido. no Quadro Anexo único alterados,
caso a caso, • critério da CoMmão de Proteção à Paisa-
gem Urbana - CPPU, desde que:

a) cs imensis apresentem área superior •
5.000,00 m . (cinco MI metros quadrados):

• b) naja obedecida • quota máxima der 4,0.

2 - D.O.M.; São Paulo, 41 (123), sábado. 29 jun. 1996

"	 • I - Quando localizado a uma distância
.,... igual ,ou inferior a 10,00m (dez estro.) de qualquer

,,,' ponto estantes, Viadutos • •levado., bem como de seu.
aosheaOss	 • •
. • .. • . II - Quando colado ou pintado nas colu- •
nas, parada., muro. e demais partem externas da edifica-
ção, salvo nas hipóteses prevista. nesta 1.1 • quando
~Mo em chaminé de indústria nos tersos da Lei n.

* 10.897, da 5 de dezembro d. 1990:
• • XII - Em imóvel de uso exclusivaaante re-

sidencial situado nas zonas de uso 01, 09, 010, 014, 115
• 216, salvo quando o imóval for liskiro • logradouro

.	 enquadrado no Nivel VI ou quando o uso da edificação for
tolerado, conforme previsto na legislação de uso ' . oco-
papão do solo;	 .

IV - EM empana cega, quando o Imóvel es-
tivar situado nos Níveis III • IV, salvo no caso de
anúncio de finalidade cultural da Que trata o Inciso V
do artigo 7•;

V - Nas vias • logradouros público., In-
clusive sobre o leito carroçAvel, salvo nos casos pre-
vistos nesta lei ou me, legislação especial:

VI - Ire obras pública, de arte, tale com
viadutos, pontee, binai. • •emelhante., ainda que de do-
mini° estadual ou fadmall	 .

VII - De propaganda política, mediante •
afixação de cartaz, dístico ou flesula en veiculem de
tzsneportee coletivo;
• VIII - Nas partes internas • externas da

oamitérlos:
IX - Nas part.. internas 'e extmems de

" hospitais, prontos-escorros e postos de atendimento mé-
dico, meato os que diga. respeito à denominação e men-
tos relacionados co. • área da saúde:

-	 X - Em bens públicos municipal. doai:liai.
' • de uno espacial, salvo nos autódromo, estádio., cen-

tro. dmportivon • locais de prática do desporto ce ge-
ral • nas situações previstas em lei.

Art. 7 • - Para os efeitos desta lei, o
anúncio será classificado em:

I - Especial, quando apresentar pelo ma-
nos una das seguintes cafactml.ticam

. ) área total de anúncio superior • 30,00
m . (trinta metro. quadrado.);

• b) altura máxima (Max) superior • 6,00 m
(mis metros):

c) esteja instalado em empena cega •
. apresa:etc área total de anúncio superior a 30,00 s.

(trinta metros quadrados):
d) possua dispositivo ~clinico:
a) poma apresentar problemas afetos à

segurança da população:
f) antoja Instalado em cobertura de edi-

ficação;
II - Come/exo, quando apresentar pelo ma-

nos una da. seguintes características:
• a) área total de anúncio superior a 5,00

a . (cinco astros quadrados) e igual ou InferiOrs 30,00.
m e (trinta metro. quadrados): 	 M''.

b) altura máxima (Hmax)..uperior • 4,00 m
(quatro metro.) e igual ou inferior • 6,00 m (seis Ce-

le troa);
c) estaja, instalado em mpena cega •

apresente área total de 'anúncio igual,ou inferior •
30,00 m . (trinta metros quadrados); 	 . -r -.1 ... • ....

III - Transitório, quando persanecer ex-
posto pelo prazo ~imo de 30 (trinta) dias • apresentar
as seguintes caractarieticas:

a) mires total . de anúncio-igual ou infe-
rior a 2,00 e' (dois cetros quadrados):

b) altura mexias (Hem) igual ou Inferior
a 3,00 m (trás metros):

c) não possua qualquer dispositivo luni-
nos°,

d) medcule mansagm esporádica atinente a
promoções, ofertas especiais e tisnares:

e) seja único doeste tipo no imóvel;
• f) não avance sobre o ~mio:

IV - Balão ou innémi, quando pernanecer
exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias • aproam-

.ter as seguintes características:
a) ser inflado por ar ou gás estável:
b) possuir ou não dispositivo luminoso:
c) ser único deste tipo no imóvel;
d) ter ema projeção, ea qualquer situa-

ção, contida nos limita. do imóvel, nace podendo avançar
sobre os isóvels vizinhos nem sobre o logradouro:

3 - De finalidade cultural, quando for
integrante de program cultural, de plano de *Maleza-
mento da cidade ou alusivo • data de valor histórico: 	 •

VI - De finalidade político-partidária,
na forme prevista na legislação eleitoral federal,

VII - Simples, quando não se enquadrar ea
quaisquer da g disposições previstas nos incisos I • VI
deste artigo.

6 1' - Noa anúncios de fina/idade cultu-
ral, o espaço rmervado para o patrocinador será deter-
amado palme órgão. municipais competentes.	 .

f 2 . - Oe anúncios referente. a propa-
ganda política, ~arfo ser ~irados no prazo máximo de
15 (quinze) dias a contar da data da realização de elei-
ções ou plebiscito..

6 3' - O. anúncio. micubdo. atreva, de
projeção de !magano *mão anquadradoe Os' acordo coa •
classificação da superfície onde a imagm será proje-

41110 Leda.
6 4" - Novas tecnologias de velcu/ação doe

anúncio sazão clamificadas pela Comimeo de Proteção à
Paisagem Urbana - CPPU. 	 .

CAPITULO II
• DO Alojei° El DiSvaL PARTICULAR IFICADO

SEÇÃO!..,	 . NA FACHADA
.	 ,	 •

.	 Art. IP - Quando instalado na fachada, o
anúncio será comido:Irado: . "	 ' " '. .

I - Paralelo, quando a superfície de ex-
posição do anúncio ...tiver posicionada paralelamente em
3elação ao plano da fàchada e a una distancia de no ed-. Kim 0,30m (trinta cantimetros) doeste:

II - Perpendicular, quando as superfí-
cie. de exposição do anúncio estiveres posicionadm per-

• pmedicularnante em relação ao plano da fachada, devendo
o anúncio apresentar espessura igual ou infarior a 0,40
a (quarenta centlestros).

Art. 9 . - Será permitida a colocação de
¡núncio:

I - Nas fachada, da edificação:
II - E. toldos ou coberturas retráteis,

+escutados em material de qualqum mpécia,
• III - Em vedos transparentes, na forma de
edmiso aplicado, descea que,
i	 a) apresente altura (H) igual ou inferior
• 0,30 m (trinta cantleetro.);

• b) observa altura merina (Hem) igual ou
infarior • 6,00 m (mis astros), não ficando sujeito à
áltura mínima (Nein) lestabalscida no Quadro Anexo único.

Parágrafo único - Deverão ser computadas,
ra cálculo da área total de anúncio, as éreas dos ele-

i:ntos referidos no inciso II deste artigo.
Art. 10 - O anúncio instalado na fachada

ela edificação particular deverá atender às seguintes
iondiçóest c,,	 • •

I - Observar as características e param-
@roa estabelecidos no Quadro Anexo único para cada Hl-
e1, respeitado o disposto no artigo 11 besta lei:

• II - Observar as características arquite-
tônicas • as funções definidm no projeto de construção
co ~oras da edificação,

III - Ter ema projeção ortogonal total-
- mente contida dantro da fachada onde es encontra • não

Jincidir sobre • área de exposição de outro anúncio:
• IV - Quando instalado me fachada com-

ida ho alinhasanto, o anúncio perpendicular poderá
ançar até 1,20 • (bus astro e vinte cantItros) sobre
pa

tu	

me
sseio, ~ qude a seta avanço não exceda • 2/3 (dois

	

rços) da largura do passeio.	 •
• " Art. 1/ - O anúncio que for único na fa...

chada em que estiver instalado, fica dispensado do aten-
dimento e altura máxima (Hem) estabelecida no Quadro

"Anexo único.
1	 SEÇÃO II	 •

MA MARQUISI

Art. 12 - Será masitida a colocação de
anúncio nas bordas de 'arguis* integrante de projeto
aprovado de edificação, desde que atendidas as seguintes'
condições:



"Art.. 58 - Compete à Secretaria da Habita-
ção • Demenvolvimanto Urbano - SENAS:

I - Aprovar, licenciar • cadastrar o.
lanúncios cOmphumsM especiais;

II - Inscrever anúncio., de ofício, no
Cadastro de Anúncio. - CADAN;

• -' ,' • III - Procedei-o ~enquadramento de tr. -
chos'de'vias • logradouros, nos tornos do artigo 3.7.

IV - Apreciar e decidir sobre a.metaxj.a...
objeto desta lei, nos temos do artigo 52.

Timo- rv.

Eo.m 'sátiadáêgi)

té
Art. 26 - A colocação che anúncio simples

fica Sujeita ao laancimento prévio (VETADO).
Art. 27 - A instalação de anúncio com-

;:iexo • de anúncio especial fica sujeita II expedição
'pçévia,de Alvará de instalação de Anuncio, em função da
análise dos aspectos de segurança pelo órgão competente,
co. posterior licenciamento da Secretaria da Habitação e
Damnvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 28 - Deverão ser requeridas tantas
lIcenças quantos forme os anúncios a marm instalados.
• Art. 29 - A licença mera concadida pelo
pçazo da 3 (trés) anos, renovável por iguais periodos a
pqdido do interessado, desde que respeitada. as norma.
legais vigente* á época da renovação. 	 '	 • ..

Art. 30 - Az licenças expedidas para os
anúncio. ineta/ados es área que venha • integrar o Nível
Iletmão os prazos da validade fixados na lei que defl--
nir seu perímetro.	 •
--e • Art. 31 - Para o pedido de Uca:miam:sito

de anúncio simples, será necessária a apresentação doe
seguinte. docunentost
4 • • I - Requerimento apropriado devidamente.

preenchido e assinado pelo proprietário do anúncio, que
checlararã, sob sua exclusiva responsabilidade:

a) oe elementos. que caracterizam o anún-_
CIO;	 •

• • h) o número do Cadaatro de Contribuintes
Mobiliário. - CM no Municiplo ~São Paulo do proprie-
tário-do anúncio:

o) o número do Contribuint. do /aponto
Predial • Territorial Urbano - IPTU relativo ao imóvel
onde ss pretande instalar o anuncio:

O) a Identificação e • autorização do
proprietário ou do possuidor do Imóvel onde se pretende
instalar o anúncio;

IS - Outros docunentos. que vierem a ter
especificados por ato do Executivo.

•1 - Parágrafo único - A autorização de que
trata.* eftímee *d o do inciso I Implica na perniseulo
para entrada no imóvel de agente do Poder Público para
vistoriar ou renovem o anúncio, conforme o caso.

• Art. 32 - Pare o pedido da licenciamento
decanúncio cmplexo, será necessária a apramentaçio dos
seguintes -documento., •

I - Mequerimento apropriado mencionado no
inciso Ido artigo 31:

ac I/ - /irmo dê responsabilidade técnica...	 s......,..

_. ,
• t1 1	 Art.." 35 - O pedido de licenciamento de•; •Anúncio complexo •'de anúncio espacial ama analisado

paIU órgão responsável mios aspectos de segurança, que
emitirá parecer técnico.

f 1 . --Havendo parecer desfavorável, o
pedido de licencimento será indeferido.

. • 2 . - Havendo parecer favorável, • es-
tando o anúncio de acordo cos as normas técnicas, será
expedido o Alvará de Instalação d. Anúncio.

Art..36 -•Olintermeado terá o prazo de
90 (noventa) dias, contados • partir da data da expedi-
çéo do Alvará de Instalação de Anúncio, para coaunicar
ao órgão competente • instalação do anúncio • apresem-
tare

. / - A indicação da empresa de manutenção
do anúncio, quando o seu proprietário não for • empresa
instaladora, Mn coso o numero de sua inscrição junto ao
Conselho Regional cl. Engenharia, Arquitetura • Agroncela
- CRIA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade
rex-icor - CADEUX,_

No caso de anúncio complexo • de
anúncio espacial, apólice de seguro de responsabilidade
civil para • cobertura de eventuais riscos ou dano. de-
correntes da instalação, exibição, manutenção • remoção
do anúncio;	 .

III - Outros documentos que vieres a ser
especificados por ato do Executivo.
$ • Parágrafo único - O não atendimento ao
disposto neste artigo, no prazo estabelecido, implicara
na caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio propi.
lendo o seu cancelanento e o indeferimanto do pedido do

1
frança.

• II - 45 (quarenta • cinco) dias para ex-
pedir o Alvará de Instalação de Anúncio ou indeferir.°
pedido de licenciamento de anúncio compl..° ou de anún-
cio especial, contados a partir da data do seu protoco- •
lamento;

III - 30 (trinta) dias para deferir ou
indeferir o- pedidode licenciamento de anúncio complexo
ou de anúncio espacial, contados a partir da data me que
o interessado comnicer • instalação, nos termos do ar-
tigo 36.

• 1 . - O curso dos prazos previstos neste
artigo ficará suspenso durante a pendência do atendi-
sento, pelo intermado,w.d.:.exigências feita. em'
"comunique-se*.

ff 2 . - Decorridos os prazos estabelecidos
nos inciace'l • II deste artigo, o interessado deverá
coaunicar o órgão competente e, após 15 -(quinze) dias,
desta comunicação, não havendo o indeferimento do pe-
dido, poderá inotalar o anúncio.

O 3* - A instalação premiste no parágrafo
anterior não mim o interessado de-atender a todas as
disposições desta lei • de recolher, de imediato, a taxa
de fiscaliza~ de anúncio. TFA.'

'1 4 .• -. Na situação prevista nóparágrafo
anterior o interessado fica isento das sanções previstas •
pela exibição de anúncio sen • devida licença ou alvará
de instalação.	 '	 -

fl 5 . - o diapoofto mete artigo não mee
aplica aos anúncios • serea instalados em imóveis int.-'.
crentes do Nível I.	 • ..

' Art. 41 - Fica criado.," Cadastro de Em-.
presas de Publicidade Exterior.- -CADEP8X, destinado ao'
registro doe pessoas juridime cujo objeto social seja a.
venda, instalação, manutenção, locação, exibição ou ex-
ploração, por qualquer forem, de comunicação vima/ ex-.
tartor.

5 1 . - O Cadastro dl. Empresas de PUblici-
dada Exterior - CADEPEX será isplantado na Secretaria da
Habitação • Deamvolvinento Urbano - SENAS. 	 '

• 2 • - Para requerer o cadestranento no
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX,
a emproem interessada deverá apresentar:- •

a) cópia do contrato social,'aconpanhada
da última alteração, as houver, que comprovei ma ativij`
dado no rano:	 •

b) prova de inscrição no Cadastro da Con-
tribuintes MobiliMios - CCM no Municipio de SM Paulo:

c) prova doe inscrição no Cadastro Geral
de Contribuinte. - CGC;

d) prova de inscrição no Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura • Agronomia - CRIA;

e) Indicação de responsável técnico reeseu-J
lamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia,:'
Arquitetura • Agrononia - CREA:

f) prova de recolhimento do Contribuição
Sindical Patronal. .

• 3. - Os ragistroe'des eap	  medas-.e,treutm, terão validade de i (buo) ano • deverão ser re-
nevados, .a pedido da. próprias empresas, mediante -Ir
apresentação dos docusentos relacionados no parágrafo 27
devidamente atualizados.

• 4 . - Serão automaticamente cancelados
os registros que mie forem renovados por mais de dois:
anos consecutivos. . •	 •	 .	 ••

seçAo zi
DA RENOVAÇÃO op. LicartçA DO ANONCIO

•

Art. 42 - A renovação da licença do anún-
cio será feita mediante miopias declaração do int.:ma-
mado de que não houve alteração nas características
constantes da licença original e apromentação dos term..
d. responsabilidade • da apólice de seguro, Umidamente
atualizados, e indicação da emprese de manutenção, men-
cionados nos artigos 32, 33 • 36, quando for o caso.

Art. 43 - A alteração da legislação pot -
tinenta implica na necessidade de novo licenciamento.

Art. 44 - A alteração dm caracterinticas•
do anúncio ou a mudança do local de instalação
na necessidade do novo liminciaaento.

Parágrafo único - Fica dispensado da exi-
gência previste neste artigo o anúncio constituído de
quadro próprio destinado à fixação de mensagem trocada
periodicananta, desde que não ocorras alterações na sua'
estrutura, forem ou dimensões.

•" .

seçÃo	 '•
DO efficiamasirro DA iicamiçã DO Ámúliclo •,

Art. 45 - A licença do anúncio será auto-.
naticanante cancelada nos seguintem casos;

I - Por solicitação do Interessado, me,'
diante requerimento padronizado; -

II - Na data do vencimento do prazo de
ma validade, eme Mio haja pedido d. renovação:

-III - Quando ocormer altmaçao namoersmff
teristicas do anúncio:

IV - Quando ocorrer mudança da local de
instalação do anúncio:

V - Quando ocorrer alteração nas carecta-
risticas do imóvel;

VI - Quando ocorrer alteração no minero
do Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU;

VII - Quando ocorrer alteração no Cadas-
tro da Contribuintes Nobiliários - CCM:

VIII - Quando ocorrer o cancelamento da
inscrição da empresa de manutenção no Cadastro de Empre-

sas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso d. ~ba-
cio complexo ou de anúncio especial;

IX - Quando o proprietário não apresentar
nova empresa de manutenção, me for o caso:

X - Por infrigência • qualquer disposição
desta lei, caso não sejas sanadas as irregularidades
dentro dos prazo. previstos:

XI - Pelo mio atendimento a eventuais
exigências dos órgãos competentes, em se tratando de
bm. • temei. significativo..	 •

sEÇÃO rv
Co CADASTRO DE AXONClo9 - UDU

Art. 46 - O licenciamento do anúncio Im-
plica no seu registro no cadastro de Anúncios - CADAN,
criado pela Lei n o 8.730, de 7 de junho de 1978.

1.° - O registro no cadastro de Anúncios
- CADAN poderá ser promovido de oficio.	 •

f 2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
o proprietário do anúncio ou o proprietário, ou possui-
dor, do imóvel onde este estiver instalado, será notif1,3
cedo a prestar as declarações • apresentar os documentos-
necessários previstos nesta loal. 	 .

• Art. 47 - O registro de ofício no Cadas-
tro de Anúncios - CADA. náo implica o reconhecimento de'
regularidade do anúncio.

Art. 48 - O anúncio deverá-ser identifi-.
cedo através do número de som Alvará de Instalação ou de'
sua Licença. •	 . • . .

• 1*'- A identificação do anúncio deverá.
oferecer condições de perfeita legibilidade ao natal do
pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados en
cobertura ou es locais fora do mu alcance visual.

25 - As normas relativa. a identifica-
ção do anuncio serão objeto de regulanentaçlo • sem ex-
pedida pelo Executivo..	 --------,.

--  

• DOS RESPONSÁVEIS PELO karOxcio

• -Art. 49 - São solidariamente responsável.5
pelo anúncio: •

• r - o proprietário do Anúncio:	 .

" •,	 II - O proprietário • o possuidor do
vel onde o anúncio estiver instalado.	 • ..

- O anunciante.

r •
'

a ig5 1 . --	 J141Lasça aos as toa
té , icoe.referantes A - • ó;	 também é ....ns voft •
ee- no, ina	 •-

:	 2. - Quanto à segurança	 -	 ,	 .
t icoaíreferantes A-Partes es	 Ytaa-
bén	 responalfme	 ..Ionale.;	 •
• • o segurança e aos aspectos

tem.	 n es à manutenção, tembade.é responsável •
empresa de manutenção. 	 • •

Os C88Ponsávols- pelo anúncio rift -
penderão' civil • criminalmenteepala•teracidade das in-
formações prestadas.	 • . • .

- A amprame de manutenção deverá
informar ao órgão compatente quando deixar de prestar a
manutenção do anúncio, Sob pena de continuar co. a rem-
pmnsabilidade sobre o anúncio perante • Municipalidade.

--Art.'91,- se a morem de nanstançáo dei-
sar'd. prestar • manutenção do anúncio, o proprietário
do anúncio devera, de Imediato, apresentar outra es-
presa"nob pena de cancelamento da licença.

	

.	 •	 s...
• •

SEÇÃO	 .
"'DÁS INSTANcIAS ADMINISTRATiVAS''.--

també m é

• Art. 52 - Para apreciação • decisão de
matéria tratada nesta 141i, serão observadas as seguintes
instancias adainiftrativa.:

• .	
'

.	 No .limbito da coamtência da Secreta-
riei-de Habitaçãoação • Desenvolvimento Urbano - SUAIS:

.	 af.Diretor de Divisão Técnica:	 '
b) Diretor de Dapartamento.Técnicot

• • • - cie Secretário da Habitação e Desenvol-
vimento.gerbano, 	 ,	 ,	 .

• dY.Comisielió"de"Proteçao ã'Paimagen Urbana.

e),Proefelto; •
. II - No :flebite da coamblencla da decreta-

ria das Adninistraçõm Racionais - SAR:
a) Supervisor de Uso • ocupação do Solo:

Adwinistrador.Regionali,	 •
c) Secretário. daeLgedalnlatraçkm„;.Reagio7.,

'	 d) Coalseáo de Proteção A Pederamm Urbana
- CPPU;

•
44.Prafeeito.

• • CAPITtnuce ir
' DAS INFRAONS s PEXALIDADES

•
;	 .	 • n•	 .4 .'

Art: 53 - Para os fins Meta lei,' comi -
.claraze-se infrações:

I - Exibirmnüncio:	 •	 • -	 .
•- 'Ima a necessária /idioma, alinfte de.

instalação .ceU autorização, salvo nos casos previstoe no
artigo 407.
▪ . •	 • .....b) e amóleacordo comas. dimemben • carac-
terísticas aprovada.;

c) fora do prazo constante da licença, do
alvará de,,instalação ou-da autorização:	 -	 • ,

d) essa • mie aaaaa ia'identificação • pra-
viste no artigo 48:

II - Manter o anuncio:
- •	 '	 e) Ine nau estado do conmervação;

• •	 b) em condições precárias de segurança:
".''III--""Não atender ee'intimação do órgão

competente para ragularizaçáo ou remoção do anúncio:
IV Veicular propaganda eleitoral em de-

sacordo com o disposto na legislação fadarei, estadual •
municipal pertinente.;

• - Praticar qualquer. outra violação 11e
normas previstas nesta lei., '

5 1 . - Para os efeitos deste artigo serão
considerados(infratoree os responsáveis mio anúncio,
nos teremos do artigo 49. 	 •
• • • •	 • 5 2 . -- O enquadramento previsto no inciso
II deste artigo indepande da regularidade do anúncio. -

Art. 54 - A inoteervIencie des disposições
desta lei sujeita os infratores ás seguinte. panalida -
dast '	 •	 - • :-

..1 - Responsáveis pelo anúncio: 	 . •
.•	 ta) multa;	 '

• "" • cancelenento da licença:e .' . 0.-	 •
.	 o) remoção do anúncio:	 - • '	 -

' I s, 11 - Empresas Instaladora • de aanuten-
ção: suspensão -do registro no Cadastre-de Empmeas de
Publicidadethltomior .. -CADEPEX, - nor'prezo Mio superior a
1 (hum) ano,"ate ser sanada • a • irregularidade que •
motivou, o sob e pena .de cancelamento - . definitivo do

• •	 .^.^.1. ~agrafo único - San prejuízo das demais
penalidades cabíveis, • Municipalidade coaunicará
gão federal flocalizador do exercício profissional qual-

- "'	 .	 •• ,	 -

pele parte estrutural do anúncio, assinado por profis-
sional inala/ente habilitado, pelo proprietário do anún-
cio • pela mcorma Instaladora:

XII - Temo de imeponembilidade . técnica,..	 •peia parte elétrica do anúncio, assinado por profissio-
mia legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio

'e ›fte empresa Instaladora, no caso de anúncio dotado de
dimpositivo elétrico, independentemente. do sua voltagem;

. rv - Indicação de empresa instaladora
responsável pala instalação do anuncio, bem coso os mi-
Fos de mas inscrições' junto. ao Conmelho_Regional, da

olharia,' Arquitetura e Agronomia - CIMA se junto co
•=ro de Eap	 de Publicidade Exterior - CADEPEX,•

trata o artigo 41 desta lei: 
V - indicação do número de Inscrição do

illetteftio do anúncio junto ao Cadastro de ~reses de
Publicidade Exterior - CADEPEX, no cano do anuncio não
estar relacionado com a atividade exercida no local de
instalação:

VI - Outros documentos que vierem • ser
especificados por ato do Executivo.

art. 33 - Para o pedido de licenciamento
do,anuncio especial, será necessária • apresentação dos
seguintes docunenton:'
. I - Docunentos mencionados nos incisos I.
a'V'do artigo 22:

II - Projeto do anúncio, contendo sua re-
presentação gráfica, em 2 (duas) via., coup-mete de plan-
tas, elevações, seções • detalhes, em •cala adequada,
assinada por profissional habilitado • pala proprietário
do anuncio;	 .

b) ~miai descritivo e de cálculo da
parte estrutural • da parte elétrica, se for o caso,
atendendo às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnica. - ABNT;	 . .

II/ 	  Outros documentos que vierem • ser
especificados por ato do Executivo.

Art. 34 - Se o pedido doe licencimento de
anlicio complexo e de anuncio espacial for requerido por
órgão da administração direta, fundo aso:miai, autar-
Tira, fundação pública, empresa pública, sociedade. de
:economia mista ou outra entidade controlada direta ou
indgratanente pela União, Estados, Distrito ' ,mimai •
Municípios, não será exigida • apresentação. da emprega
instaladora no ato do protocolanento. " 	 -

5 1 . - Coa a apresentação dos documentos
eiiigidos nom artigos 32 • 33, • estando o anúncio de
acordo com as norma técnicas • de 'segurança, será expe-
dido o Alvará de Aprovação para que o- requerente poma
prohadm A licitação, nos temos da legislação vigente,
aliando contratar empresa reeponsÁvel pala instalação do
anúncio.

4 2 . - O requerente terá o prazo de 180
(mento • oitenta) dias, contados a partir da publicação'
do-Alvará doe Aprovação, para apresentar • moram insta-

1111
 ra, sob pena de ser indeferido o pedido de licença
sincio.

• 3 . - Após • apresentação da empresa
aladora será expedido o Alvará de Instalação de

Anuncio.	 .

•__.	 -	 •
Art. 37 - Verificado, pelo órgão coam-

lente, que o anúncio se encontra instalado me conforal-
ada coa o Alvará de instalação de Anúncio, o pedido de

licenciamento será deferido • expedida a Licença de
Anúncio'.	 • .- •

Art. 38 -.0 despacho de indeferimento de
,adido de licenciamento de anúncio deverá ser devida-
rente fundamentado.	 .

Parágrafo único - O indeftrimento do pe-
ido não dá ao requerente o direito à devolução cher man-

tende taxas ou molumntos pagos. •
Art. 39 - O preso para pedido de 1-acenai-

daração"d. despacho ou de recurso é de 15 (quinze) dias
corrido., contados • partir da data da publicação do
despacho.

11 1 . - Os pedidoe de reconsideração de
despacho ou da recurso não terão efeito suspensivo,
alvo no caso de instalação da anúncio previsto no perd-

i rafo 2' do artigo 40.
• 2 . - O despacho do Prefeito em grau de,

*curso, bem como o decurso do prazo mcurml, encerras
Winitivemente a instancia administrativa. 	 • '

Art.'40 - O Poder Público Municipal de-
late observar os seguintes prazos:

• ',-- -I - 30 (trinta) dias para deferir ou in-
deferir o pedido de licenciamento de anúncio simples,
contados • partir da data do mu protocolaaanto:

&OS

C.112

as
me,

!actos
Vael •

quer irregularidade que envolver .es responsáveis técni-
cos, palo anúncio. .

	

.	 art. 55 - As-multas serão aplicadas da
seguinte formas...,

- Primeira multe correspondente a 500
nqfilhhintaerleja0s,r(Unidade 	 de Reterêncie)spessesneses~,

• Persistindo a-infração-após-a anil-
s
 ' •

cação da primeira nulta • da intimação de que trata o
artigo 56, sam,que sejam respeitados os prazos previstos 	 •
no artigo 57, será aplicada una multa correspondente •
1.000 (ali)	 (VnIdado Fiscal de Referência) e ma-
plicada • cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da
multa anterior, , até 'efetiva regularização ou remoção
do anúncio. ,4 „ 	 •

1. n No caso do anúncio apresentar
risco iniment., a segunda multe, bem como as reaplica -
çõe. subsequentes, se darão a cada 24 (vinte • quatro)
horm.ftpartir da lavratura da multa anterior, .

2* - Az multas serão aplicadas em quan-
tidade de Unidade Fiscal de Roftméncia - uri& no valor

eapUrado,40heta da constatação da, i:graça°, que deve,cor -
ireeponder A data da lavratura da respectiva multa.

Art. 56.- Na aplicação da primeira multa,
o infrator será intimado • regularizar o anúncio ou a
removê-lo" quando for,o caso, dentro dos prazos estabe-
lecidos no artigo 57, mem preduizo da aplicação das de-
mais penalidades cabimis.

O 1 . - Na hipótese do infrator Mio proce-
der A regularização ou remoção do anúncio instalado ir-
regulamente, • Municipalidade poderá adotar as medidas
tendente,s à sua retirada, cobrando os custos correlatoa
do responsável pelo anuncio, independentemente da apli-
cação dag multas,* das demais sanções' cablemin.

.5 2. - A Municipalidade não será respon-
sável por 'eventuais'danos causados ao anúncio, guandu
for obrigada • remove-1o.- . 	 ,	 •

Art.'57 - A regularização ou meação do
anúncio deverá ser promovida noa seguintes prazos, ,5

' contar da data da intimação:	 •
I - 20 (trinta) dias, no caso dá anúncio

complexo ,e anúncio especial:
• - 15 (quinze) dias, no caso doa demais

-anúncios; .	 •	 '
• .	 - 24 (vinte e quatro) horas, no caso
• anúnçlo,que apresentar risco iminente."( -

f 1 . -'0s prazos estabelecidos nos inci-
'sos I-'e II Mete artigo poderão ser prorrogados una
1 única vez, por igual período, por motivo de força maior

• -
devidamente comprovado,' Mediante requerimento do inte -
rese ,,,

	

ado...	 •	 .	 "
f	 1- O 'podar' público-podara'ãterdíter

• providenciar • remoção imediata do anúncio, quando
este apresentar risco 'iminente de segurança. ,
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• Art. 59 - Mantida. as suas dmais coape-
talnciaa, cabo 6 Comissão de Proteção Paisagem Urbana

_.,-CPPU, para os fins desta lei:-
1 - Emitir parecer quanto ao. aspecto.

• técnicol dos anúncio. de flnalidad. cultural;
II - . 0milbarar quanto ao reenquadrammato

d. via* • logradouros nas hipóteses pesei vais de dúvida;
III - Deliberar quanto à aplicação dos

dispositivos desta lei nas sltuaçõm não previstas ou
pemivels de duvida;	 •	 .. • •

IV - Expedir atos nomatiVOS sobre arab,-
• cios, paisagem • melo ambiolontoo. • • "

Art. 60 - Compete (a ~lotaria da. Adiei-
niatioçõm.Regional. - SARI

' I - (VETADO)	 '	 •	 • • .	 •
II - Recebem • comunicação de colocação

de anúncios transitórios;
III - Fl.c.liz.r o, anúncios em geral,
/V - Aplicar os sanções previstas nesta

lei e na legislação pertinente;
V - Tomar diretamente as providências ad-o

aini.trativa. necessárias, da acordo nos a situação e,
na hipótese do providência, policiais ou judiciais, en-
cmainhor o coso aos Orça°. competente.:

VI - Apreciar e decidir sobre a matéria
objeto desta lei, nos termos dó artigo 52.

•
Art. 61 - cropat. concorrentmont. 6 Se-

cretaria da Habitação • Desenvolvileento Urbano- . - SENAS e
á Secretario dam Adoeini.traçõm Regionais - SAlta

I - Efetuar vistoria, se girei, levanta-
mento. • avaliações relativos • anúncios:

II - Promover diratment., ou por inter-
médio dos dna°. compatentm, as medidas .dainlatrativa.
cabíveis;	 . .• •

III - Iniciar processo administrativo
para apuração de. infrações decorrente, da inobeervánota
desta lei.

Art. 62 - Compete à Secretaria Municipal
de Cultura SMCi

I - EsitIr parecer quanto A classificação
dos anúncio* de finalidade cultural;

• II - Noliblerar quanto Os caractoristica.
• parlmtro., • quanto ao prazo de validade de licamças
• seres observado. no )livel Ia
• . III - Emitir parecer favorável no caso de
inata/60o de anúncio em Dm • Imdvel Significativo lo-
calizado em área integrante de Rival. II;

IV - Emitir parecer, no Ambito de suas
atribuições, quanto ao waquadreamato das situações não
previstas ou pamiveis de duvidas.

• -
' Art. 63 - Coapet. A Secretaria Municipal

do Planejamento - SEMPLA emitir parecer sobre o maqua-
dramanto das situaçõee não prevista. ou ~eivais de du-
vidas, atinentes ao. nimi. • sua relação co. a legiala-
ção de uso • ocupaçao do solo. • . . 	 .

-	 .
TITULO V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITORIA3 rxrems

. Art. 64 - As licomça. mamo:lida. sob • vi-
gancha das legislações anteriores, ma prazo determi-
nado, terão validade até 30 de junho de 1997.

Parágrafo único - Expirado o prazo de va-
lidade previsto mesto artigo, • licença estará vencida et.
o respectivo anúncio ser. considerado Irregular, devendo
ser roo:N*1'1010 novo licencimento, nos termos da legisla-
ção om vigor.

Art. 65 - As licenças expedidae sob ao vi-
gência das lomislações anberiores,..coa. prazo deteral-
nado, terão sua validade respeitada.	 z'

Parágrafo único - Vencido o prazo de va-
lidade da licença, o respectivo anuncio será considerado
irregular, devendo ser requerido novo licenciamnto, nos
tersos da legislação em vigor.

Art. 66 - A ~lotaria da Habitação e De-
amavolvisanto Urbano - SERÁS promomrã as medidas nacos-
*Aries para viabilizar a aplicação, em sistema ccaputa-
decimado, dm normas desta lei.	 .	 .a

Art. 67 - A ~lotaria da Habitação • Da-
amnvolvimnto Urbano - SENAS e • Secretaria das Adainie--
trações Regionais - SAR fixarão, por portaria, a padro-
nização dos modelos de mquerimmtos • demais documento.
necemárlos.

Art. 68 - A forma (1a laplentação do Ca-
dastro de Espremo de Publicidade Exterior - CADEPEX
mrá ~minada pele ~xotaria da Habitação e Damen-
volvlmnto Urbano SERÁS.

Parágrafo único - Enquanto não for im-
plantado o Cadastro de Eaprmem de Publicidade Exterior
- CADEPEX, ficam os interessados, para os pedido. de 11-
cm/cimento de anúncios, dispensado. do atendismto dm
exigências referentes ao sancionado cadastro, 'devendo
apresentar prova de lnacrição no Conselho Regional de
Engonharia, Arquit.tura e Agroncola - CREA.

Art. 69 - Os pedidos de licenciamento de-
anúncios protocolados anteriormente data da publicação:
desta lel ceroto analisados nos temos dalogielação an-

Art. 70 - o Poder Executivo poderá nele-,
.brar termo de cooperação cos a iniciativa privada, vi- .
sondo à execução • manutenção doe malhoriae urbana*, am-
bientai. • palmo/atice., • à conservação de área. •
blies., atendido o interesse público.

I 1 . o Podar Executivo mtabelaceral
critérios pare ~reinar • proporção entre o valor fi-
nanceiro dos serviços • obras contratadas e as dimano!~
da placa indicativa do termo de coopeoraçáo, boa como •
forma de inserção destas placas na palmam..

9 2' - Mos casos em que, es função da ce-
lebração de termo de cooperação for permitida a insta-
/4o~ de publicidade em bens públicos municipals de uso
comia, domarão ser observadas as normas gerais desta lei
• as dImposlcões e aerem mtabelocidem em decreto do
Executivo.

• II 3 . 1- O. termos de cooperação previ.tos
no parágrafo anterior terão prazo de Validade de no'mã-
mimo 4 (quatro) anos • deverão ser publicado. na Integra
no Diário Oficial do Manto/pio, no prazo Moia° de 30
(trinta) dias da sua assinatura.

Art. 71 - O Poder Executivo deverá efe-
tuar, no prazo máximo de 1 (hum) sano, a partir da date
da romplammtação desta lei, levantamento dos anuncio.
no Nuniciplo para avaliar • efetiva obluervlIncia das nor-
ma estabelecidas na premente lat.

Parágrafo única	 Para o atmadMento do
previ.to nesta artigo, o Poder Executivo poderá celebrar
convênio, co. entidade. de cimo.	 '•'''' "o!
• • .o Art. 72 - O Poder Executivo poderá firaer
convênio cos entidade de 	  para • laploontaçlio de
cadastro. profission.li de empresas de publicidade ext.-
olor, ou outros que promovam • agilizava° da observância
desta 1.1.

Art. 73 . - O conteúdo dm menamone publi-
citárias objeto doa anúncios referido* nesta Mi, ou de
qualquer outro tipo da publicidad. veiculada 5, locais
ou bens destinados à prestação doe'serviço público'; não
de rarponsabilidadoe da MunicIpalld.d.; 1 possandd a- ser •
regulado excluelimmente, pelo Código de Auto-regulamen-.
ta0o Publicitária.	 •

Art. 74 - Faz parte integrante desta lei I
o Quadro Anexo único.

• • Art. 75 - O Executivo rmaulaimmtará a
promonte.l.i no prazo de 180 (cento • oitenta) diem após
sua publicação.•-.

• Art. - 76 As descasas coa • mecução
desta lei correrão por conta des dotaçfna. orçalmntárim
própria.. .	 ••	 -	 •
• Art. 77 - A insta/ação de anúncio na Área
Especial de Intervenção definida no Decreto n . 33.389,
de 14 de julho de 1993, mcluida • área ~imitada pelo
Decreto n a 33.394, de 14 de julho de 1993, deverá aten-
der em di.posiçam mtabelocidaa na presente lei.

Art. 78 - Ficam mantidos as disposições
dos Decretos n . 33.389, n . 33.390, n . 33.391, n o 33.392,
n . 33.393, n o 33.394 • n o 33.395, todos de 14 da Julho
de 1993, e o Decreto n . 35.249, da 27 de junho de 1995,
observadas as disposições da prommt. lei.

Art. 79 - Esta lei entrará e. vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispomiçõeo em con-
trário, em especial, em Leis n . 5.673, d. 24 de dezembro
de 1959, n . 8.386, de 26 de abril da 1976, n . 8.627, de
12 de outubro d..1977, e' 8.793, de 28 da setembro da
1979, n o 9.839,-de 4 de janeiro (MAUS, n . 10.057, de o
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A netaor ec. Leg. Chefe Subst.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacâo, rubricado como folha n? 	
04

Inácio

Ao Senhor Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta:

Lei n9 12.115/96.

PL n9 360/97, 1059/97 e 1129/97.

Em 16/12/98.

INACIO VEIGA
Auxiliar Legislativo

Recebido na COMISE410 de
Comtilk4o okJustiça
R:2211k	 10 às 59LDds.

783	 98	 16	 12	 98
do processo ri° 	 de 19 	 1 	 1 	

"C
/NÃCI • VEIGA

Auxiliar poklativo

Ao Ncbre	 O.

MU rd atar.

19. —
em

n •
•d3	 ch C	 -3 G Jc st1-.d)	 Jcs4.1:

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



n••
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sob totha 	 fl./à	 6' __e O Ç2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 783/98
12/5/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que
visa incluir um parágrafo 4°, no art. 70, da Lei n. 12.115/96, que dispõe sobre
a ordenação de anúncios na paisagem do Município, fixando normas para
sua veiculação.
O art. 70, da referida lei, permite ao Executivo a celebração de termo de
cooperação com a iniciativa privada, visando à execução e manutenção de
melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e à conservação de áreas
públicas, atendido o interesse público.
A presente proposta, ao incluir um parágrafo 4° neste artigo, tem por objetivo
vedar, nos casos em que do termo de cooperação resulte a instalação de
publicidade em bens públicos de uso comum do povo, a veiculação de
propaganda político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde pública.
O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.
Sob o ponto de vista legal nada obsta a presente proposta, eis que incumbe
ao Município normatizar a exploração publicitária nas vias e logradouros
públicos.
Com efeito, no exercício do poder de polícia administrativa, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, inclusive regulamentando a afixação de cartazes, anúncios
e demais instrumentos de publicidade, consoante dispõe o artigo 160, V, da
Lei Orgânica do Município.
Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a publicidade urbana, abrangendo os
anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar sujeita
à regulamentação e polícia administrativa do Município, por ser assunto de
seu interesse local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao
patrimônio público e à estética da cidade." (in "Direito Administrativo
Brasileiro", Malheiros Editores, 6 a ed., pág. 364).
Salientamos que o conteúdo da mensagem publicitária veiculada de fato
refoge à alçada municipal, eis que o art. 22, XXIX, da Carta Magna reserva
privativamente à União a competência legislativa na área de propaganda
comercial.
No entanto, pode o Município disciplinar o tamanho, forma e localização dos
anúncios na paisagem urbana.
De outro lado, a iniciativa legislativa na matéria é concorrente aos Poderes
Executivo e Legislativo, nada impedindo que o Vereador disponha sobre o
assunto.
O projeto encontra amparo nos artigos 13, I, 37, "caput", e 160, incisos IV e
V, da Lei Orgânica do Município.

Mfgimp10783-8
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Roberto T residente da CCJ

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
PELA LEGALIDADE	 . •

'
Márcella F. Giacá4lia (AsWssor
Técnico Legislativo – Juri)

Encaminhe-se, em 5_bibS2J

Marile	 ndreoli - (Assessor
Técnic., f,iegislativo Chefe)

De ac9rdo para emissão de relatório
em,Q blesig

Mfg/mp10783-8
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CÂMARA MUNICIÈAL DE SÃO PAULO
1 6 - P AR

16-0517/1999
- - _ 	  	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 783/98.

Ep-iráTrõtTE":""" E"r7-1
I  \\ (o	 fr-

Folha b. J% 	 jaito-Xc›

rt°	 cld 	 9 
Máni1PR. A. Paiva

Assie l. Tc. de Dir. IV

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que
visa incluir um parágrafo 4°, no art. 70, da Lei n. 12.115/96, que dispõe sobre
a ordenação de anúncios na paisagem do Município, fixando normas para
sua veiculação.
O art. 70, da referida lei, permite ao Executivo a celebração de termo de
cooperação com a iniciativa privada, visando à execução e manutenção de
melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e à conservação de áreas
públicas, atendido o interesse público.
A presente proposta, ao incluir um parágrafo 4° neste artigo, tem por objetivo
vedar, nos casos em que do termo de cooperação resulte a instalação de
publicidade em bens públicos de uso comum do povo, a veiculação de
propaganda político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde pública.
O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.
Sob o ponto de vista legal nada obsta a presente proposta, eis que incumbe
ao Município normatizar a exploração publicitária nas vias e logradouros
públicos.
Com efeito, no exercício do poder de polícia administrativa, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, inclusive regulamentando a afixação de cartazes, anúncios
e demais instrumentos de publicidade, consoante dispõe o artigo 160, V, da
Lei Orgânica do Município.
Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a publicidade urbana, abrangendo os
anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar sujeita
à regulamentação e polícia administrativa do Município, por ser assunto de
seu interesse local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao
patrimônio público e à estética da cidade." (in "Direito Administrativo
Brasileiro", Malheiros Editores, 6 a ed., pág. 364).
Salientamos que o conteúdo da mensagem publicitária veiculada de fato
refoge à alçada municipal, eis que o art. 22, XXIX, da Carta Magna reserva
privativamente à União a competência legislativa na área de propaganda
comercial.
No entanto, pode o Município disciplinar o tamanho, forma e localização dos
anúncios na paisagem urbana.
De outro lado, a iniciativa legislativa na matéria é concorrente aos Poderes
Executivo e Legislativo, nada impedindo que o Vereador disponha sobre o
assunto.

Mfg1p10783-8



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n°2
n° >fló

MônicieA.
Tilc. de Dir. IV

\?,oroc.
-6

n

O projeto encontra amparo nos artigos 13, I, 37, "cape, e 160, incisos IV e
V, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em .1 5 (e7 ° rq
\ff,cou-

Mfg/p10783-8
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Urbana, Mro?ojtAna
e Meio Arn5'w.,nto,
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Recebido na Comissão de

Política Urb. Motrop.e Meio
Ambiente

Ettatiglasi -. 03

MARIAMAUÀ DE ~CELLOS AUGIIRTO

Sovelaria da Comissão de Politica Urbana,

Mettopolltana • Meio Ambiento	 •

AO NOBRE VEREADOR  --TDP-Yik•I 14:1? ?A";
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Em /o de de 1999.

s

13 -7,
do processo 	 ---7123  de 19  967 	 O funcionário  7211W.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta propositura e havendo
necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare seu parecer, prorrogo tal prazo,
conforme disposto no artigo 63, caput, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo.

Folha n°

Vereado Aur álNomura
Presidente da Co issã de Política Urbana,

Metropolitana	 eio Ambiente

•



SEGUE --- , )unts neste dato
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MARIA TERFZA DA SILVA BERTI

Anststento ieznico de IJIte.Çá3 111

•



CÂMARA MUNICIPAL D

4 e, 11" ,t

&ião Neto

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n°
783/98, de autoria do Vereador Carlos Neder, solicitamos a V.Ex a. que seja
enviado pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos seus
órgãos técnicos competentes, se manifeste sobre os seguintes quesitos.

1- Um pronunciamento sobre o teor da matéria proposta.

2- Quais seriam os benefícios ou desvantagens da aplicação da modificação
pretendida na Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996.

Em,

r ,Vereador A 'o Nomura
Presidente da Comi ão e Política Urbana

Metropolitana e eio mbiente

Defiro, em 24-," 161 9

Verer\ãâàlf)•
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



A LEG. 3
Em, D2:3 	  .9`9

VÀPHAMÁLIAO /ASCONc ILOS AUGUSTO

Secretária da C Nein e Pohnca Urbana,

Metropolitana	 Mele Ambiente

RECEBIDO EM LEG. 3

.1k=s)(0	 tcr 

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es referentes

ao presente processo.

/o2 /99

ÂNGELA BORtN ANDREONY
Ch e f e de Seç o Técnica III

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

/	 /

-1(4KA HYA

• .

KA MOLES DE 50..-11

381stente Pariarderitar

SEGUE 	  ,	 naett os%

documento  e".›	  • papel .,p iniVe016

~rIcado A eob	 ... . 	

E.,	 ,9 / 99 ,

T747-



Folha n.ouez,2

n.o  7W3
O funcionário_

do e7rot.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, O 1 de setembro de 1999.

18	 OF—LEG3
OFICIO N.0350/i999

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 783/98, de autoria do
Vereador Carlos Neder - que acrescenta parágrafo ao artigo 70 da Lei n° 12.115, de 28
de junho de 1996, solicitando-lhe pronunciar-se sobre o teor da matéria proposta e
esclarecer quais os benefícios ou desvantagens da aplicação da modificação pretendida
na Lei supracitada, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAÇÏJIETO
Presidente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 783/98 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. n° 14.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pina
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

dhfo.
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Folha n.o 	 /6 
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São Paulo,  01  de setembro 	de	 .......

Recebi ofício Leg.3 n 2 350/99 ,	 de

01/09/99 ), solicitando ao Executivo informaçOes referenteS

ao Projeto de Lei n 2 783/98 , de autoria do Verêedor Carlos

•Neder,

CÓD. 0353

Anexo: copla xerografica do PL n 2 783/98 de fls. 01 e do des-

pacho da coráusãO solicitante de fio. n2:14.

JULIO CESAR DA SILVA Rre.ria,
R. F. 663.75133.00

SOM -

RECEBI Eur
0, / 071 y



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 O/ 

do processo ng 	 9/e3 	 de 19 	  9 	 1 99 	 (a) 	 ttelyry-1 

A auta Comissão de
Politica Urbana, Matropo:Usià
e Meio Ambiente

1m,  1/109  /99 
re.

ANGELA IgORnIN ANDREONI

abafe de SeélÉo Técnica IV

Recebido na Cornissão da

Politica Urb. Metrop.e Meia
Ambiente

Em /4 . P/. ffas	 /gh,

Mana Terezída Silva Beati
Secretária da Ganisstto de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Arobicatt

CÓD. 0233 ,
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SEGUE 	  juntado  A 	 nesta data 	  documento .Á .. e papel para informaçao, rubricado

sob tolha% 	 ,A  /g t4--0,71

(a) 	 Maria Ilwazala Silva Bati 	
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente



Folha n. .  /1 	do proc.
N. 	 de 19.
O funcionário 	

,.j

‘data 4 eAoterc.01 2 a • ,__Z" t_OzàaA

São Paulo,	 de F51)+U(r))1.,0 de 199951)-4()Inti.,0 de 1999
GABINETE DO PREFEITO

geído	 17 i-§ .9 	 15 — DOCREC
1.5-024811999

410	 Senhor Presidente

.às ' 	/nitxl....y.oms.

fCE13100 NT:a:LM:1

rn ?.../.41&bd€02M

Tenho a honra de encaminhar . a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

le,	 a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

C I.J 4
Pi o/14refe

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

o M410 Ambiente

,f 

ANGWA BO9G1N ANDREONt
Chefe de Seçao Técnica al

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
EmC29-#.	 /e h,

Maria TeaNi4'ila' ¡Na Bati
Seeretkia da Comiaão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

•



1 7 1/ -9-9 .ATL . N° ,a0

\e- 'tnIPso,
c-S>

Folha o'.	 proc.
N . 	 de 19
O funcionário ........

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 783/98, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0350/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIAL COM O OFÍCIO

•



em 28/0a/99 (a)do Processo n° 1999 — 0.181.042-6 •

12 MARTA/LEMOS RAMALHO
Diretcra de Dept° Técnico

CASE-G/SEHAB

lifF2/amb

Folha rr.	 do proc.W-J •.... 19 '5

O funcionário 	

PREF8TURA DO MUNIdP10 DE SÃO PAULO

Fciha de infcrrnação n° I- •

NORBERTO FF:ANCORO

An. Téc. Adminuirauvo

Rfsell.259.7.01-CAZ

INTERESSADO : S3M/ATL.

ASSUNTO	 : Prcjeto de Lei n° 783/98

INFORMAÇÃO :693/CASE-G/99

•
CPPU (SISPRO 60.14.00.200)
Chefia de Assessoria,

Encaminhamos o presente para manifestação, nos termos da ccta de fls.

10V3, esclarecendo que embcra a rretéria não seja de ccrrpeténcia desta Unidade,

temos as seguintes considerações a fazer

1. A prcpaganda político-partidária é cbjeto de regulamentação federal,

110	
promulgada a cada pleito eleitcral.

2. Não há definição clara no prcjeto de lei da expressão 2procktos

prejudcias à saúde pública", cíficultando pertanto, a sua aplicação.

2.g/9 /99



NELSON JOSE COrTINO HAT
Arou o

CPPU - EHAB

Folha:. (>24 __do proc.
?-8-ã  da 19  f 
rionário 9-2z5ej PREFEITURA DÓ MUNICiPIO DE SÃO1M59-71narl°

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
COMISSÃO DE PROTEÇÃO À PAISAGEM URBANA

Proc. no. 1599-0. 81.042-3

Folha ae informação no.

arn 01 ,P0.; 9  9  a ).441,.,'.dsat,

•

ESONILDES B. V. VASQUES

INTERESSADO: Comissão de Politica Urbana Metropolitana e Meio Urbano. 
créu-52145

ASSUNTO. Pronunciamento sobre o P.I.. 01-0733;98 - do Ver. Carlos Neder.

iNFORMACÃOi102199/CPPU/SEHAB

SEHAB/ATAJ

Senhora Chefe de Assessoria

Em atenção á solicitação da cota de folha 04 e 10 verso do
presente informamos:

os anúncios em:
Quesrto 1 - A Lel no. 12.115/96 no seu artigo 7o. '...tassifica

VI - De finalidade bolitico-partidáno. na forma prevista na
legislação eleitoral federal;

• .A regulamentação da inserção da propaganda político
• partidária á de competência da União.	 .

Com referência à expressão "produtos prejudiciais à saúde
pública" a mesma genérica, o que impede a sua aplicação.

Quesito 2 - O projeto não trará benefícios e sim
desvantagens. uma vez que a proposta não e clara e conflita com a competência
da União.

São Paulo. 30 de setembro de 1999
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AO NOBRE VEREADORrt;

PARA RELATAR.

s

ft

•

o••n,.

11.
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Sala ria	 Metropolitana

Meio

A
-

PRESU) ENTE

o°o°

;) et (-2U e. 	 . junza0o	 , neeti aix;

tocumente. paGo) do Informaçie
tioricsdo -- sob folha-- o,*

Em	 3/ 	 (917

-Virffir-Trnrtx-trA—Çirnr-telny-
Aselstente 1 écnIco de ()imã° lIt



Proc. er.cerrado c/ fl

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo ri2 	  deigq	 (2A /  / 02.	 9t2
(a) 	

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  /0. 6r1

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃ O E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

•
em	 —	 .04 • I

te Parlamentet - PP-100.702

Arquivo em

°O Func.

CÓD. 0233



•

-

e:

' ue rn) Jultonesta doto,
bo-blImÃs,
0.92.-.3• 0.193 folho de ntsob no.4/..;Á„. ,„2;1„ infaen
	  ••	 	

unrnitiouvanzum

!SERVINDO DAN	 L. urus v 4..à1v

Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258



Folha no Z. ...... do Rocem

no  n3	 s.- .92	
	  , fr 

uArt Lom L. unflY.Lh

Wiet. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

DEFE P.. -?.,;".
•

-)1z.
1 3 FEV 2001

......n •••n•••n•••••nn••n••

tgew

Seção de Puár.r.ação e
EdIção de Maio

DT -10

14 FEV 2001

Câmara Municipal de São
Viaduto Jacare4 100- 50 andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder®ax.apcorg - home page: www.ibase.org.br/--neder

REQUERIMENTO_
13 — R DS
:I. 3 — O C 4 / O O

Requer o desarquivamento de

proposituras de autoria do

Vereador Carlos Neder.

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

• PLO 05/00;

• PDL 41/ON

• PL 356/00.;

110 • PL 365/00;f,

•• PL 595/99";

• PL 35/00!

• PL 83/00;'

• PL 330/004

• p l., 568/99

• PL 572/99.Á

PL=82.;

• PL 167/99t

• PL 278/991

PL 222/99;

PL 493/98;

PR 03/98;

PL 340/98;

PL 567/98;

PL 32/99;

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;

PL 547/97;

PL 203/98;

PL 920/97;

PL 986/97;



I ,

8
Assist. Parlainentar

Câmara Municipal de São Paulo Reg. n.o 101 258

Viaduto Jacare4 100 - 5° andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
•Telefones: 3111.2236- 3115.1651 Fax: 3111.3023

e-mail : neder@ax.apc. org - home page: WWw. ibase org. br/—neder

• -•_PL-_779/984.

• .PL 608/99-;1

• PL 525/99f.

• _ PL 526/99:

• PL.609/99;0

• PL 389/971

Aa • PL 353/99

Ire PL 134/99

• PL 736/98;

• PL 536/97;

• PL 252/97;

• PLO 02/97.

Sala das Sessões,

24
CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT
•

PL 06/98;

PL 352/97;

PI 342/97f

PL 249/97;

PR 10/98;

PL 617/97;

PL 1011/97;

PL 39/98;

PL 276/97;

PL 908/97;

PLO 05/97;



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 	 de 19(::n ) 24	 Ga 	  (a)

Papel para informação, rubricado como folha na

1:16NVINu0 .DAN1LUV. .	 LH

Assist. Parlamentar

Reg. n .o 101.258

Ao DT.94 -- Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

20/02/2001

NO DELMAN
Assessor Téc. egislativo Chefe

"n1 Q.

ATM

ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS t 3 ''OD 11°1°1' /•

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT<44, em 01-4 . ° 2. 2-cro-1

td)

-
BENVINDO DANILO L. 

CARV\LHO

Assist. Parlamentar\

Reg. n.o 101258

À Corri. de	
.

...... .	 ...

.....	 . ...........	
....... ...roma"

'SL

Asseãzer	 -.s•

Recebich na Curnizsão (13

Politiza Uub. Metrep.e Mei3

Ambiente

E rn oi.05.0Ias	 I)( h.

Maris Tereza d-a- Silva Berti
&munia da Cornia;:ão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

A. r.

CÓD. 0233



Ad~'
AO NOE.MOOR 	

rnr,.L C r 7

'71,194,1,c,t4rU9

'
AO—NO-B-RE--VE-R-E-AteR  et.x., 	 UOIÁ

PARA RELATAR.

Sala da ecr-ni.:,	 Politica ffibana, Metropolitana

e Meio Ambienn:.

AO NOBRE VEREADOR& Ci/Yuct, 7/1 /1, cI. f,-rA 

PARA RELATAR.

Sala da C:onii:; •são	 r'et	 ny14, tvitropolitana

e Meio ruhiente.

\	 .)

PARA RELATAR.

Sala da

e Meio

SEGUE 77k/ , juntado A , nesta

papet dVnform

ubr Ice do _sob fo I halà_n. • .A

Em O2/4-ci,ã, 002;

MARIKTEREZA AFFONSO DA SILVA

Secretária da Cotiáiistb dé PORCA Urbana,

Metropolltana e meio Ambiente

r—ler-W-Tra 4

informeçãe



Folha n° 626 — do

Processo n° X3/ g
Mariajefen Affonso da 531 a

EM45P MIMOICIEC. (1 ,4̂ A/MR A MUNICIPAL D
6

16-0935/2002
- -

PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
783/98

Visa o Projeto de Lei n° 783/98, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder,
acrescentar parágrafo ao artigo 70 da Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996.

A propositura visa dispor que nos casos em que, em função da celebração de
termo de cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens públicos
municipais de uso comum, fica expressamente vedada a veiculação de propaganda
político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde pública.

Vereador proponente, ao justificar a propositura, diz que o seu objetivo é
vedar, na veiculação de publicidade permitida pela celebração dos termos de
cooperação, propaganda político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde pública,
em bens públicos municipais de uso comum.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade.

Solicitadas informações ao Executivo, este informou, através de SEHAB/CPPU,
ressaltando, que a divulgação de propaganda político-partidária é matéria
regulamentada pela União e que a falta de definição clara acerca de "produtos
prejudiciais à saúde" dificulta a aplicação da lei proposta. Também SEHAB/ATAJ
informou, reforçando, que a regulamentação da inserção de propaganda político-
partidária é de competência da União e que a referência à expressão "produtos
prejudiciais à saúde" é genérica o que impede a sua aplicação.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável à
propositura face ao interesse público de que ela se reveste, tanto na proibição de
propaganda político-partidária como na garantia da saúde pública.

'Porém, acatando as ponderações feitas pelo Executivo, optou por apresentar um
substitutivo que explicitasse melhor quais os produtos que são prejudiciais à saúde.

Dessa forma, tem-se:



— R E C O ti

17-3094/2002

!

Folha n° - 29 - do

Processo n° 3V/ff
Maria/Zreereza Affon , • 5"

CÂMARA MUNICIPAL DÉ 2SAOPA *V

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI
N° 783/98

Acrescenta parágrafo ao artigo 70 da Lei
n° 12.115, de 28 de junho de 1996.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1- O artigo 70 da Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996, fica acrescido do
seguinte parágrafo 40:

"§ 40 - Nos casos em que, em função da celebração de termo de cooperação, for
permitida a instalação de publicidade em bens públicos municipais de
uso comum, fica expressamente vedada a veiculação de propaganda
político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde pública, tais como
cigarros, bebidas alcoólicas, drogas diversas e similares."

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•	
Sala da Comissão de/Itolítica Urbana e Meio Ambiente, em

Vereadosé Olímpio
FWesidente

v/

c 0 , . _. ( Vo	 .. e . t . 4. p......—

eYea-dor Bispo Atílio Francisco
Relator



°cutia VOflIScie 1 rânsito,

.,"aricriorte. e r.	
i..:cortórnica

Ern:P.n .... 7.002./. .........

MARIAIERSZA fONSO DA SILVA

Secretária da C.ornlssilo de 
POIniCa Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

oara relatar.
..0 Ilooro vereador,

Sala da en-rHAJ de Trânito, Transporte e
iktividada E. ecr-ãri.:.

/,_
• I

•—

PRESIDENTE

_

• _;

i

"LOW,	 1711~1~121111~

CÂMARA MUCPAL DE SÃO PAULO
Segue juritsdD ri..;L::,:i dnti.; irrwi t,: !, i ,friDeçfio Jubriesdo sob !

to ----7
folha n°	

.7 1/11/02	 ::"al2i.", Válicki Talralreshl	 !
nig. 11123



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

nnn

rrt1=1132~111~11~MTAIM
I FOIhZ rnCi •••• f.- do

Processo 71-07
Hélio	 Tekehoehi

Is-1. '7	 R E I... COM
1?-5088/2002

I.n
Relator

wif

4"---\
.sidente

16 - PAR
16-1773/2002l.1	 r

•

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N 0 0783/98.

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, objetiva
acrescentar parágrafo ao Artigo 70 da Lei n 0 12.115, de 28 de junho de 1996, que
dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem no Município, fixa normas para
veiculação desses anúncios, com a seguinte redação:

"§ 40 - Nos casos em que, em função da celebração de termo de
cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens
públicos municipais de uso comum, fica expressamente vedada a
veiculação de propaganda política-partidária e de produtos
prejudiciais à saúde publica."

Diante das informações do Executivo, a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente apresentou substitutivo especificando os produtos
nocivos à saúde, como cigarros, bebidas alcoólicas, drogas diversas e similares.

Dado ao público que freqüenta os próprios municipais onde são
realizados vários eventos, a restrição desse tipo de propaganda servirá para não
incentivar o consumo e a prática de maus hábitos, e também evitará a poluição
visual, interna e externa, na paisagem urbana de nossa cidade.

A propositura fará com que a população de nosso município não seja
iludida com propaganda enganosa de produtos que fazem mal à saúde, e como
exemplo citamos que recentemente houve a proibição da propaganda dos aparelhos
de ginástica passiva, os quais não trazem benefícios aos consumidores e ainda
continua sendo veiculada na mídia.

Favorável, ao substitutivo proposto pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, é nosso pare0er.

Sala da Comissão de Trânsito, TransporW e Atividade Econômica, 2mA , A114410P
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Ag/1w 	
111,11..

-NTENT'

/5. Douta Conirfzão
Saúde. '7.Nai.; n:,a0	 ttãlt‘e

AMÉLIA\NI.141?
Secretffla - 11.133

Recebido na Comissão de

Saud. Pr. Soc. e Trabalho

reniit-Puttt..,42.22.2.-Pmtugh1

AO NOBRE VEREADOR . ‘̀ii -ea-U CGA.CV'è0 
PARA RELAT;',.R.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

ICÂMARA.MUNICIPAL DE SÃO PAULO

'Folhas

 nes

de n°21Lajj251225_ a)

SEGUEM, juntados	 ta data ri"Pw'sçfil) r../	 sobeXtemb

Restaura Aparecida Fe
Secretário,

rIJ It. •	 Sob

ox(



-P83/58deit 	 04 03 ,03  (a)do Processo ri'

Papel para informação, rubricado como fo

PMefirs Aparecide
Szer f •..;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

. 	 /v ("R_ ,k.) n v--/- 2. 

PARA Ri:LAV.:ft

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, FIZOSIOÇÀC

SOCIAL E TRABALHO.

	 	 / 0(5  03

PRESIDENTE

•



Em

(a)

SEGUE  -  Juntado --"--- nesta data, ----	 documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado 	

----
sob folha 	  n9  -"" 

Rosaura Aparec
Secretá

Ferrais!

Ó
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Folha n" 30- do

Processo	 _;13

Rosaura Aparecida Ferra',
• 10

CÂMARA MUNICIPAL DE	
1

-

ge, .17"	 .	 a -

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

PL 783/1998

Tendo em vista que a Nobre Vereadora
Havanir Nimtz, eleita Deputada Estadual no
último Pleito, assumiu sua cadeira na
Assembléia Legislativa de São Paulo,
deixando de pertencer a essa Comissão, "ad
cautelam", redesigno o Vereador Manoel Cruz
para relatar a presente propositura

•

Em 02/04/03

Vereg0-011berto Natalini

F%sidente da CSPST



r	
JCÂMARA.MUN/CIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM, juntados	 ru	 sob

Folhas de neAL/j_11/ 	 ,
Rotura Àareeida Ferrs

áecretgria



CÂMARA. MUNICIPAL DE Siffit-WWLC
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

16 - PAR
16-0611/2003

A COMISSÃO DE SAuDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO AO PROJETO DE LEI 783/98

Trata-se de projeto apresentado pelo nobre Vereador Carlos Neder no sentido de
acrescentar parágrafo ao artigo 70 da Lei n.° 12.115, de 28 de junho de 1996, que
dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município e fixa normas para a
veiculação desses anúncios. O artigo 70 deste diploma legal trata da possibilidade do
Poder Executivo celebrar termo de cooperação com a iniciativa privada visando à
execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, e à

iik conservação de áreas públicas. A alteração ora proposta visa a proibir que os
w anúncios em questão tenham como teor propaganda político-partidária ou de produtos

prejudiciais à saúde pública.

Há Substitutivo proposto pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, com o objetivo de especificar os produtos prejudiciais à saúde, citando os
cigarros, bebidas alcoólicas, drogas diversas e similares.

Cabe ressaltar o mérito social da matéria tratada. Como muito bem anota o autor na
justificativa do projeto, mister se faz "inibir o uso político da máquina administrativa em
favorecimento a partidos e plataformas vinculadas a projetos político-partidários".
Importante também que o espaço público não seja utilizado como meio de divulgação
de mensagens que estimulem o "consumo de produtos prejudiciais à saúde pública"
(folha n.° 03).

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, portanto, vota
FAVORAVELMENTE ao projeto, nos termos do substitutivo apresentado.

Sala da Comissão de Saúde, ' Prom' oção Social e Trabalho, 1043,

Gilberto Natalini— Presidente 	 •	 Manoel Cruz — Relator

, 17 - RELCOM
:l.7-7701.7/2003
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Fin,3nças o Orçamento.

m. 	 /Pta_

Recebido na Comissão de
.Finanças e Orçamento.

• n • ./.5 / os /	 às 	
Washington O. Viana

Assistente Parlamentar. „
Reg. 100.812~

Ao nobre Vereador(-4 lççyr.1 BAKJX.-."In

Para Retatar.
Saia da Comissào de Finençs. s e Orçamento
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

~a-dataSegue.„--- juntado

Documento '	 e papel de çnf.orrnação

Rubricado	 sob folha_ _._. 	
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Câm-ar-ã-- Municipal de

16 - PAR
16-1090/2003

Folha n'' 	 3? 	 do

Propes o n° 4 53 igg......,41.111.11~

(3

N4áishin
1

 ton O. Viana
Reg. 1.812 .,

-r•-•n•CIMIIIIIIIM.ETT0M~~WIteWYMInVO

•	 1	 u LA-

Paulo/ 	 •

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE FINANÇAS SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 783/98.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre
Vereador Carlos Neder, que visa a acrescentar parágrafo ao artigo
70 da Lei n° 12.115, de 18 de junho de 1996, que dispõe sobre a
ordenação de anúncios na paisagem do Município.

Prevê referido artigo a possibilidade de
celebração de termo de cooperação entre o Poder Executivo e a
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias
urbanas, ambientais e paisagísticas, e a conservação de áreas
públicas, atendido o interesse público.

Pretende o projeto de lei em tela acrescentar
parágrafo ao mencionado artigo, de modo proibir a veiculação de
propaganda político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde
pública, quando, em função da celebração do referido termo de
cooperação entre o Poder Executivo e a iniciativa privada, for
permitida a instalação de publicidade em bens públicos municipais
de uso comum.

A proposta é meritória e, do ponto de vista
financeiro e orçamentário, não apresenta óbices à sua tramitação,
uma vez há previsão de que as despesas decorrentes de sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Pelo	 exposto,	 manifestamo-nos

favoravelmente à aprovação o projeto de lei em análise.

Contudo, a lei n° 12.115, de 28 de junho de
1998, foi revogada em face da sanção da lei n° 13.525, de 28 de
fevereiro de 2003, razão pela qual, apresentamos o seguinte

substitutivo de forma a adequar a proposta à nova legislação

municipal vigente.

7-.23 (3/2q,103



Folha n° 33	 do

Processo n0 g3iqg
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Câmara Municipal de
São Paulo

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS AO PROJETO DE
LEI N° 783/98.

Acrescenta parágrafo ao artigo 83 da
Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de
2003

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - O artigo 83 da Lei n° 13.525, de 28
de fevereiro de 2003, fica acrescido do seguinte parágrafo 4°:

"§ 40 - Nos casos em que, em função da
celebração de termo de cooperação, for permitida a instalação de
publicidade em bens públicos municipais de uso comum, fica
expressamente vedada a veiculação de propaganda político-
partidária e de produtos prejudiciais à Saúde Pública."

Art. 2° - As despesas . .Clecoriêníes da
execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as_gisposiçõesim contrário.

Sala das 'Sessões, em JIM/Cl

GILSON BAIWTO
Vereador - PISDB •
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•Douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,(reunião•conjunta),

Para as devidas providencias de acordo com o art. 83 do R.I.
Em, 19.09.2003.

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

Ern f9/0/0  às 1Zo h
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It4 .
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Metropolitana e Meio Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•

yl 1-2H	 3 y	 Pnl Para informação, rubricado como folha n•	

	 /  

04
 /!) 

	

(a) 	 = KARRUZ
SeC	 da C issãodePdiftidUrtràfla

tAt,14.11-01LA 

Metropolita	 Meio 4ffiüiefile

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 04 / 01 1 lb. "..,10114•

ANA r,./kcyt:/k(fn RRUZ
$ecfetéria da	 Ni SUO	 oiltica Urbana

Metropolitan a e Meio Ambiente

j: ZbPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33
/

iquisitado em::_2tjC7

:quivado novamente em. €22 -..L.P22_2£2.5ac_
1 '..,com	 a	 (-/ 

1
	 _________	lis.
p Func.°	 ...41 —,---.	 -

jOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

CÓD. 0233
;	 ;	 •
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SEGUE 	 e"..'-7:mtado 	 4-ata data, 	 documento	 para Worm:içá°, rubricado 	

ob folha 	 n2 ********* .......................................................................... ******** ..... **************** ...... ********** .......................... *********** ...

Em ....L?
(e)

RF 100.702
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Folha N.o  5 5--- do proc.
Nooi- ?-i23  de /99,52
O furicionárikr -

JOSÉ ROBERTO FeRREIRACâmara Municipal de Sao ,12,11F4

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 0066/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Nadar.

Sala das Sessões, em

•

Antônio
Ler ido PT

•
? FEV ?(P5



.) Folha N.o  3‘ do proc.
N.o c2_12sel_d e / 1)
O furícionário____

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SOP-33
RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425/04	 PL 556/02	 PL 276/97

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98,	 PL 94/01	 PLO 02/97

•
PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02

• PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 
do processo n.° 121 - a93  de 215  1512	 1 2? i o3	 2-=:›c.  (a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SOP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

0 3 I os

Ângela Borái /Andreoni
Subsecretária de s4kjoio Legislativo

SGP



nnara Arnic9uzfa ,7ão Ata%

Papel para informação rubricado com folha n°  3?
do processo n° 01-783 / 1998 	 18/03/2005	 a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SOP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 / 2005, segue o presente expediente

10	 para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
ir)forma ão rubricados sob1
Ass: 	
	 f

INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

R F 11.132

1



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 g 

do processo n.° O	 7-83  de 49	 / 3  06 	 (a)

INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:	 RF 11.132

Encaminho os presentes autos para atendimento do despacho de fl. 33, verso.

07/03/2006

ÂNGELA BO ¡PIN ANDliEONI
Subsecretária ileVApoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE S~AULO

Folha

Processo'nproces::10-ttsp

fel-10R P,obr.11.0 sii
= Reg. I I 131)

Adil
Presidente da Comissão de

José Ferrei
Presidente da C9fAiSSãO de Saúde

À SGP-2 — Sra. Subsecretária:

PL 783/98

Ouvidos os Presidentes das Comissões abaixo indicadas, à vista da
incompatibilidade de agenda do conjunto de Vereadores envolvidos na
deliberação da matéria em epígrafe, envio o presente projeto para
apreciação do Egrégio Plenário.

14/06/2006

Non-eido-71m~
Presidente da Comissão de Política Urbana,,Metropolitana e Meio Ambiente

ARtbnio Carlos Rodrigues
Pr§edente da Comissão de Finanças e Orçamento
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
de informaçfn rubricados sob
n° 	
Em 0‘ / o (	/ 01- 
Ass.:	 .

EvaWNsiti
Assistente Wametitit?

RF 100.453



Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 	 1 	 19 j 	 (a) 	

91

À SGP-2

Sra. Secretária

(Assi Eva Po710.-i 	 jstente ParIan ientar !kl? 100.453

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

klza de Almèida Leite
Su rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

• Ângirlairdin Andreoni
,	 ufren	 , Secret	 e Apoio Legislativo

SGP-2
do€

•• ••••• 1 ::"471 ; •

...:f it	 - •



Segue(m) Juntado(s), netta data,
doeumento(s) rubricado(s) sob

n°	  to!ha de Informaçõo

sob n° 	 D,9,04,og,

José Roberto Feifelra
Assistente Parlamentar

RF 100.702



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 42
do processo 01-783 de 1998 28/01/2009

José Roberto -Fé-freira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 42 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.



Seguer) JunloCo(s),neste msta,
docurnerkg,) ri,t-fiCOO-Cí,5)

104-o de intonação
sob	 tt.i 03 .i09.
	 UhC4414,..", 	

_dm I 011

.	 _

CONSULTOR TÉCNICO - HIt>TÓRIA

RF. 11.215
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Câmara Municipal de S .....a.

, UBIRAJARA DE F. PRESTES F LHO
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÕRIA

RE. 11215

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 00137/2009

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. -275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

,..$14/ -	 á	
1

:

/ 4g" 
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Ve	 • - • Antônio 1
Líder Ga 134 cada do P14",,,,,..

•
19 F-Ev 2099



Ír7n.,	 "LT."-"4,--rT7szo-1
rutila rl	 ..„C3 r

Bancada dê Vere~

Relação dos Projetos para Desar
Bancada do PT	

CCI4SULTORTÉCNIc0 - I ORlA
"quivamento	 RF .11215

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29

289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348 ,

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98



2002 2003

HO

n() . .

Bancada ddrSitiild'res.ggi
	 .. ................. .....

2004 I 2005	 2006.. Ti 26.67."1-rnbt-"1'

581
591
618
637
638

09
PR 19
PR 43
249
294

PR 13
PR 14
PR 15
PR 19
PR 21

PDL 03
PR 04
PDL 04

13
14

PIR9
FQQNSU
PR 08
PDL 09

22

•
.TORMUNI

Pe°11.2Pi-c i
PR 27

)---TES2Flt
".:0 • FASTÕ

•
5 

2
7
0
7
8

209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398- 642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 ' 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458- 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761



Bancada diVePelnlores22...

UBIRAJARA DE F. ákSTES FILHO
2005 i 2Oub

CQNSWI-OiggpNIÇ O 2tiaTOR1A

PAULO

FIORILO

•

PDL 07
PDL 08
PDL 09

15
PDL 24
PDL 42

236
427
471
491
581
596
598
620
695
814
815

01
PR 18

PDL 104
359
504
636
699

N.4 712
PLO 07
PR 14
PR 21
PR 28

512
584
677
690
699
708
738
744

5 PR 08
-PR 11

74
151
195
212
213
265
277
334
360
404
425
458
508
522
559
595

•

•
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ÂNGELA
Secretárit

Wlít4 ANDREW
de Apào Legislativo

SGP-2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
gir

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 t44- • 

_	 In
do processo n°  04" 133 de zuw

450
, 	 rv / 0 3	 0,9 	 (a) 	 Uhrf,4414"0"/ 

- DE P. PRESTES ALHO
detottf monta

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 PAIIMã
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

.. P .

Ângela Bordilndreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.-"Senhora Secretária,
• •	 ..•;

1

CLonfoite.:áiSliclUddipçlo RDS N° 13 —.13.-. -..12009, segue o presente
.„

?Cise

Atenciosamente

SGP.33 em,  tOde .,444 ,w.. de 2002.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
&i/b' /0-1

é

n

expediente, .pratiilt-a"à..tiamitção.•„ ; ,4,-o	 9...
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA•

A

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0783198

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a ordenação de anúncios
na paisagem no Município, fixa normas para a veiculação desses anúncios, e dá
outras providências, revogada pela Lei n° 13.525/2003, por sua vez revogada pela
Lei n° 14.223/2006;

- Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, cujo art.
50 foi complementado pelo art. 24 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007;

- Decreto n° 50.077, de 6 de outubro de 2008, que regulamenta o artigo 50 da Lei n°
14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos
de cooperação com a iniciativa privada, visando à execução e manutenção de
melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à conservação de
áreas municipais, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei n° 14.517, de
16 de outubro de 2007; revoga os artigos 67 a 70 do Decreto n°45.904, de 19 de maio
de 2005, e o Decreto n° 49. 245, de 25 de fevereiro de 2008.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Adela Duafte Alvaéz
Procuradora Supervisora do,Setor de ,esq. e Analise Previa

/ OAB/SP 118.854'

São Paulo, 2 de junho de 2010.
e I

/./

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 12115

Total de referências :

1/1.
LEI N o 12.115 28/06/1996 (ver documento)
Revogado(a)

Dispoe sobre a ordenaçao de anuncios na paisagem no Municipio, fixa normas para a
veiculaçao desses anuncios, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 468/1995 (ver documento)
Jose Indio Ferreira do Nascimento
Decreto n o 36.646/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga as Leis n os 5.673/1959, 8.386/1976, 8.627/1977, 8.793/1978, 9.839/1985,
10.057/1986 e 10.449/1988 nos pontos em que contrariarem as disposiçoes contidas na
presente Lei;
Lei no 13.525/2003 - Revoga esta Lei. (ver documento)
- Decreto no 36.213/1996 - Aos infratores das disposiçoes deste Decreto aplicar-se-ao as
multas e demais sançoes previstas nesta Lei.
- Decreto no 37.447/1998 - A classificaçao de anuncios para a Area Especial de Intervençao,
definida no art. 1 0 deste Decreto, observara o disposto no art. 7 0 desta lei.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/6/2010



	

LIXO. 12.13,5- De 28 DE JUNHO	 De 1994
(frojato de Lai'n. 448/95 do Vereador José Índio Par-
reira do Noaciaento)

• Dispõe sobre a ordenação d.. anúncios na
~gele no nuniolpio, fixa noventa para a
veiculaçao dessem anúncios, • da outrao
providências.

PAULO MIM, Pre. feito do Maniciplo de São Paulo, usando
das atribuições que lhe aio conferidas por lai.
Paz saber que a Camara Municipal, em enema° de 12 de
junho de 1994, decretou e eu promulgo a segulata lei:

• TITULO I	 •
00e ~UIVAI 1 DAS DIRAMIZES

Art. 1 . -"A ordenação A aminclos na pai-
ravam do Runicipio, disciplinada pela presente lei, visa
• Melhoria da qualidade de vida, com os seguintes obje-
tivos:

. I - Organizar, controlar • orientar o uso
de mensagens Visuais de qualquer natureza, respeitando o
interesse coletivo, as necessidades de conforto embico- •
tal e as prerrogativas individuais;

II - Garantir a segurança das 841f/cações
e da população;

III - Garantir am condições de segurança,
fluidez e conforto no deslocanonto de veiculem e ~es-
treei

IV - Garantir os padrões estéticos da ci.,
dada;

V - eetabelecer o 'equilíbrio dos diversos
agentes atuantas na cidade inclusive através do incen-
tivo à cooperação de entidades e particular., na proso-
çAo da molharia da paisagea do Ilunicipio.

• Art. 2 • - Para os afoitou desta lei, fi-
cam estabelecidos as seguintes definições:

2 - Altura do anúncio (H) - 4 o resultado
obtido pela diferença entre a altura máxima (Haax) • •
altura mínima (Main), (8...8maz - fiam), devendo ser con-
siderada a -oetrutura de sustentação, no caso de anúnc4o
localizado na cobertura da edificação, observado o sé-
guintes

a) altura mini= (fiam)' - 4 a distancia
vertical entre o ponto mais baixo do anúncio e.o ponto
mais alto do passeio imediatamente abaixo do *núncio;

b) altura máxima (Hmax) - é • distancia
vertical entre o ponto maio alto do anúncio e o ponto
mais alto do pausei° imediatamente abaixo do anúncio;

c) altura da edificação (Hed) - é a dis-
tancie vertical entro a cobertura da edificaçào e o
ponto mais. alto do passeio imediatamente abaixo do anún-
cio;

II - Anúncio - é qualquer veiculo do cc.
municacao visual presente na paisano*, exceto os que
contenha.:

*a) noives, .sizebolos, entalhos, relevos ou
logotipos, incorporados à fachada por meio de •berturas
ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, in-
tagrantes de projeto aprovado das edificaçoom;

b) logotipos ou logomarcaa de postos de
abastecimento • serviços, quando veiculados nos oquipa -
mentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas
densimetroe e similaree; 	 -

o) denominações de prédios e condominios;
*:41) oe que contenhaa‘ referênclas que indi-

quem lotação, capacidade a as que rocomendem cautela ou
indiquem perigo, desde que seta qualquer legenda, Asilem
ou desenho de valor publicitário;

m) os que contenham referências que in-
diquem uso ou qualquer outra circunstancia elucidativa
do emprego ou finalidade do móvel ou imóvel, liaitadas •
uma por acamem em cada logradouro, desde que: 	 •

1 - apresontom área de exposição igual ou
inferior a 1,00 à' (hum Metro quadrado);

2 - Mio dimponhaa de' dispositivos ~-
nicas

f) oe que contenham comunicações institu-
cionais veiculadas por maios próprios, tais coso sinali-
zação de transito, sinalização de orientação de pedes-
tres e sinalização de denominação de logradouro.,

g) os que contenham mensagens obrigatd-
rias por legielaçâo. federal, estadual ou municipal;

• h) os que contenhas mensagens indicativa,
do cooperação co. o Poder Público Run/cipo', Estadual ou
Federal;

• i) os que apresentem área de exposição
igual ou inferior • 0,50 a . (maio metro quadrado), •
ainda observem as seguintes condições: .

1 - não disponha. de diapositivos mecani -
cosi

2 - majan initalados paralelamente à fa-
chada ou alinhamento do imóvel e apresentem altura sã-
mi.. (Mame) igual ou inforiorm 3,00 a (trás metros);

' 3 - seja único doesto tipo no imóvel;
III - Arma Livre A Imóvel edificado - 4

a Age existente entre a edificação e qualquer divise do
imóvel que a contém, observado o seguinta:

a) área livro de frente, quando relativo
à área existente entrea edificação • o logradouro pú-
blico, considerando-se e extensão total da tostada;

b) área livro de fundo, quando relativo à
área exietente entre • edificação e • divisa do fundo,
considerando-se • *abundo total do fundo do imóvel:

o) área livre lateral, guando relativo à
área 'existente entre • edificação • as divisas laterais;

IV - área Total de Anúncio - é • soma dam
áreas do toda. as superficiais do exposição do anúncio,
exprimia em metros quadrado.;

.V - Sem ou Imóvel Significativo - é
aquele de interligue paisagietico, cultural, turistioo,
arquitetõnico, ambiental, ou de consagração popular, pú-
blico ou privado, tais cosoas áreas, edificações e bens
tombados pela União, Estado • Hunicipio • suas éreas Gen-

" voltdriee, os enquadrados como 28-200, os parques • Oe
monumentos;

VI - Cobertura do Edificação - 4 • super-
fície situada acima do último andar, lialtada ao maior
perimetro da laje do teto, considerando andar o volums
compreendido entre dois pavimentou consecutivos ou entre
o último pavimento e o nivel superior de eme cobertura;

VII - Divisa do Imóvel - 4 e linha divi-
adria"entre imóvelu da propriedade particular ou pú-
blica;

!*)
VIII - Empena cega - 4 • face externa da

n

edificação que esteja situada na divise do ladeei • não
apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilaçã (
• ineoleçao;

/X - Fachada - 4 qualquer das famas ex-
ternas de ums edificação; •	 • 	 0.

X - Imdwel Edificado - é aquele ocupado
total ou parcialmente com edificação de caráter perra -
mentes

XI - Imóvel não edificado - é aquela Mio
ocupado ou ocupado co. edificação de coréter transito-
rio, tais como estacionamento, .drive-in. , circo e
afina, ou co. edificação gene me destino exclusivamente e
portaria guarita ou abrigo para guarde, enquadrada na
legislado que rege a matéria;

XII - Marquise - é o elemento da edifica-
ção construido em balanço em relação à fachada, inte-
grante do projeto . aprovado, destinado à cobertura • à
proteção de transeuntes:

XIII - Nivela - são áreas do Nunicipio
mutmetidma as mesmas restrições para fins de colocação
de anúncios;

• XIV - Paisagem - 4 • configuração regul.
tanto da continua • dinamicie interação entre os *lamen-
tos naturais, os elementos edificados ou criados e o
próprio poma., nuaa constante relação da escala, forma,
função • ~isento;

XV - Quota - 4 o coeficiente que, multi-
plicado pela testada do imóvel " onde se situa o anúncio,
possibilite obter a área total máxime doe anúncios per-
altide no ¡novel, expressa em metros quadrados;

• XVI - Testada ou alinhamento - é a linha
divisória entre o imóvel de propriedade particular ou
pública e o logradouro ou via pública;

. XVII - Superficis do exposição do anúncio
- 4 • figura geométrica plana que compõe cada fome do
anúncio.

Parágrafo único
 amperficia do exposição

ato ico - Quando houver ti/fiz:ui -
dado de deterai
considerada a área do menor quadrilátero que c•oret: 

será
 o

anúncio.
Art. 3 . - Para os fins do disposto neste

lei, o território do Nunicipio fica dividido nos seguia-
too Nivela:

a) Nivel I Ana e inovei, significati,
vOet

• b) Nival II - Áreas declaradas de empe-,
ciai interligas urtenistioo, arquitetõnico, paleagAtico,
histórico, cultural e ambiental, áreas que vierem a ser
objeto de operação urbana e áreaa que vierem • Doirar
processo de reurbanisação1

o) Nivel III - As somas de uso 11, 19,
110, $13, 114, 115, 116, 217, Z18, A-100 e os corredo-
ras de uso espacial 18 Citi -I, 18 CRS e 28 CRA

d) Nivel IV - AS zonas ma uso sd, ab,.111
e o corredor

,
 de uso'espiecial 28 CR2;

• e) aliel v - As zonas de uso Z3 e 2121
f) Nivel VI - As zonas de uso Z4,.Z5, 16,

af, 119 e è'z' lprredor de uso especial 18 CR3.• 5 1 . - As cáracteriaticas e parametros e
*serem observados pelos anúncios instalados nom diversos
Nivéla mão os-constantes do QUadro Anexo único.

2 28 - No corredor de uso especial '18 CR4
Serão observados as características e os parametros es-
tabelecidos para a zona, de uso lindeira.

5 3 . - No corredor de uso especial 28
CRI-li e no corredor de uso especial. Z8 CRS quando lin-
deira a zona de uso Z1, serão observadas as disposições
coutidas no parágrafo 3 . do artigo 19 da Lei n . 9.049,
de 24 de abril da 1980.

5 4 . - As carectimisticas e perímetros a
serem observados nb Nivel I serão definida', caso a
caso, pelo órgão municipal coapetente.

5 5. - Os perimetros das Amue integran-
tes do Nivel II, bem como as caracteristicam e parlam-
troo e sereia observados caco a caso, serão definidos por
lei: nos canos lem que as característica. • parametroa
não sofrerem alteração, aplicar-se-ão a. normas defini-
das nesta lei.

• G . - A. faces de quadram de vias e lo-
gradouro. integrantes dos Nivais III, IV e V podaria ser
reenquadrado• em outro nivel maio permisaivo, deado que
apresentem mais de 50% (cinquenta por cento) de sue ex-
tensiva ocupada por imóveis do uso não residencial.

• 7. - O interessado deverá requerer o
rmenquadramento junto à Secretaria da Habitado e De-
senvolvimento Urbano - SEAN, anexando, em expediente
próprio:

a) croquis de localização doo lotes que
representem mais de 50% (cinqüenta por cento) da ~ton-
ado da face da quadra ocupada coa uso não residencial;

14 fotografias que permitam a visualiza-
ção da área em questão.

- A ocorrência de 50% (cinqüenta por
-cento) de uso nato residencial será verificada mediante o
somatório das testadas dos lotes ocupados com uso não
~denotai, dividido pelo comprimento da faca da qua-
dra.

5 9 . - No cálculo do somatório referido
no parágrafo anterior e do comprimento da faca de qua-
dra, não serão computadas as testadas de praças, par-
queies, cemitérios e !Monda Mio edificados.

_AI 10 - A Comissão da Proteção tt Paisagem
Urbana - CPPU deliberará quanto ao reenquadramento de
viam • logradouros nas hipóteses passíveis de dúvidas,
atendendo ame Nivele, as caracterlaticas e pacemettos
previstos nesta lei.

11 11 - Mio será admitido o reenquadre-
monto de vime a logradouros para os quais a legislação
do uno * * ocupação do solo estabeleça disposições especi-
ficas referentes à colocação da anúncio.



• '- ' Parágrafo único - Sam prejuízo das demi,
penalidades cablvels¡ • Municipalidade montear& ao 6r-
pão federal flecalleador.do exercício profielaional'oual-
quer irregularidade Sua envolver oe ~ovo/Oveis técni-
ooa'pelo anúncio.

Art. 55 - As aulte* marfo aplicadas da
meguinte !oram

I - Primeira multa correspondente • 500
(quinhentas) Une.. (Unidade Placai de Referência);

II - Persistindo a infração epósa apli-
cação da priaelra multa e da intimação da que trate o
artigo 98, com que sejas respeitados oe prazos previstos
no artigo 57, seri aplicada uma multa correspondente a
1.000 (mil) UPIR .a (Unidade riscai de Referência) • rem -
plicada • ceda 15 (quinze) dias a partir da lavratura da
malta anterior, ata a efetiva regularização ou remoção
do anúncio.

• 1. No caio do anúncio apresentar
risco iminente, a emunda multa, boa como as reaplica-
ções subsequentes, c* darão a cada 24 (vinte e quatro)
horam.a partir de lavraturS da omita anteklor.

• 2 . - As multas sereo aplicadas em quan-
tidade de Unidade Plecel.d. Raferlocia - Urra no valor
apurado 4 data da oonatetação da infração, que deve cor-
responder 4 data da lavrature da respectiva multa.

Art. 56 - Na aplicação da primeira multa.
o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a
r•movê-lo, quando ter o caso, dentro doo prazos estabe-
lecidos no artigo 57, asa prejuízo da aplicação das de-
mele penalidades cabíveis.

• - Na hipótese do infrator não proce-
der 4 regularização ou reacção do anúncio inatalado ir -
regularmote, a Municipalidade podará adotar as elididas
tendentes á pua retirada, cobrando os custos correlator.
do repponedvel p.lo anúncio, independentemente da apli-
cação das multas e das demais sanções cabíveis.

• 2 .1. - A Municipalidade não serd raspo-I-
ndy.' por eventuais danos causados ao anúncio, quandJ
for obrigada • removê-lo.

Art. 57 - A regularização ou remoção 'c
anúncio deverá ser promovida nos seguintes prazos. •
contar da data de intimação:

I - 30 (trinta) dias, no cozo de anúnc.
complexo • anúncio especial/

II - 15 (quinze) dias, no caso dos dena.,
anúncios/

XII - 24 (vinte e quatro) horas, no ca.,
de anúncio que apresentar risco iminente.

• 1 . - Os prazos estabelecidos nos incl.
'aos I e II deste artigo poderio ver prorrogados usa
única vez, por igual período, por motivo de força maior
devidamente comprovado, mediante requerimento do inte-ressado.

11 2 . - O poder público podará interditar
1 e providenciar a remoção inediata do anúncio, quando

este apresentar risco iminante de segurança.	 •

TITULO IV
DAS COMPITb1CLIS

Art. 58 - Computa á Secretaria da Habita-.
.çáo • Deaanvolvimanto Urbano - SEHA8:

X-- Aprovar, licenciar e cadastrar os
panúncios coaplaxoe e especiais;

• I/ - Inscrever anúncios, de ofício, noCadastro de Anúncios - CADANI
III - Proceder o romnquadramento de tr. -

Oba. dah vias e logradouros, nos termos do artigo 311,
IV - Apreciar e decidir sobre a matéria

objato desta lei, nos ternos do artigo 31.
Art. SP - Mantida. as suas ~aia comp.-

	

.	 •

	

tam	
,

is.. cebo á Comi/11~ de Proteção A Pai/Moem Urbana ,-
CPPU, para ou fine ~ta lei:

I - emitir parecer quanto aos =pactos
'tdOnlooe dos anúnciou de finalidade Cultural/

II - Deliberar quanto ao ~enquadramento
de via.* logradouros nas hipótese. passíveis de dúvida/

III - Deliberar quanto à aplicação doe
dispogitivoe desta lei nas situações não pra:datas ou
passíveis de dúvida;

IV - Expedir atos normativo...obre anún-
cio., paisagem e feio ambiente..

Art. 60 - Compete á Secretaria da. Admi-
nistrações Regionais - BAR:

I - (VETADO)
• II - ~ober a comunicação de colocação

da anúncio. transitórios;
XII - Placalilar os anúncios em geral;
IV - Aplicar as tanOma previstas nesta

lei • na legiolaçAo pertinente;
• • - Tomar (Met/mente as providências ad-

ministrativas necessárias, de acordo ma a situação e,
na hipfclame de providências policiais ou judiciais, en-
caminhar o caso soe órgãos competentes;

VI - Apreciar e decidir wobre a matéria
objeto desta lei, nos termos dó artigo 52.

Art. 61 - Compete ooncorrentemente à M-
ontaria da Habitação e ~envolvimento Urbano . - SINAS eSecretaria das Administrações Regionais - BAR:
• I - Efetuar vistorias em geral, levanta-
mento, • avaliações relativos • anúncio.:

II - Promover diretamente, ou por inter-
médio doa drolloe competentes, as medidas adaclnistrativa.cabível./

III - Iniciar processo administrativo
para apuração de infracto.* decorrentes da inobservanciadesta lei.

Art. 62 - Compete a Secretaria Municipalde Cultura - 'MC:
I - Emitir parecer quanto A classificação

dos andncioe de finalidade cultural/
II - Deliberar quanto as caraCterlatica.• parAmetros, e quanto ao prazo de Validada de licençasa.serea observado, no Nivel• - Seitir parecer favorável no caso de

instalação de anúncio em Sem e Imóvel Significativo lo-
calizado em área integrante de Nível II;

TV - Emitir parecer, no Ambito de sua.
atribuições, quanto ao enquadramento das situações nãoprovistas ou passívels de duvidai.

Art. 63 - Compete á ~rataria Municipal
do Planejniento •IMPLA emitir perecer nobre o enqua-
dramento das situações não previstas ou passíveis da dú-
vida., atinentes aos nivela e sua relação com • legisla-
ção de uno e ocupação do solo.	 . .

•

•

•
vtnnn v ijrec - _

Das DzarosxçOss ~Meara raiais
•

	

!•,•—•-•	 •
Art. 64 - As licenças ',pl./dia.. aob	

,
~dia das logislaçõem anteriores, ma prazo:deteral-',:à
nado, terão validade ata 30 de junho da 1997: " • ,••••••”-j-f

Parágrafo único - Expirado o prazo dl va-
lidade previsto neste artigo, a licença estará vencida e
o respectivo anúncio sara considerado irregular, devendo
ser requerido novo lioenciamento, nos termos da legisla-
çao em vigor.

Art. 65 - A. licenças ~adidaa sob a vi-
gência das lagialeodes anterior**, com prazo ~omi-
nado, terão sua validade respeitada.

Parágrafo único - Vencido o prazo de va-
lidade da licença, o respectivo anúncio será considerado
irregular, devendo ser requerido novo licenciamento, noe
termos da legislação em vigor.

Art. 66 - A secretaria da Habitação • De-
senvolvia/ante Urbano - MAS promoverá ao medidas nacos-
narina para viabilizar á aplicação, sa alatoas computa-
dorizado. das normas desta lei.

Art. 67 - A ~rataria da Habitação • De-
movolviaento Urbano - SENAS • a Secretaria das Adainis-
trações ~tonal. - BAR fixaria, por portaria a padre-
nisaçáo dos modelos de requarimentoe • damaia

 portaria,

necessários.
- -

Art. 68 - A foraa de implantação do Ca-
.demtro de !apresas de Publicidade Exterior - CADEPIX
~à determinada pela Secretaria da ilabitaçao e Desen-
volvimento Urbano - SENAS.

Parágrafo único - Enquanto não for im-
plantado a Cadastro d. Empresas de Publicidade interior
- CADEPEE, ficam cs intaressado., para oe pedidos de li-
cenciamento de anúncio., dispensados do atendimento das
exigências referentes ao mencionado cadastro, 'devendo
apresentar prova de inscrição no Conselho Regional de
Engenharia. Arquitetura* Agronomia - CRIA.

Art. 69 - Os pedidos de licenciamento de
anúncios protocolados anteriormente 4 data da publicação
desta lei serão analisados noe termo, da legislação an-
terior.

Art. 70 - O Podar Executivo podará cele-
brar termo de cooperação com a iniciativa privada, vi-
sando á execução • manutenção de melhoria. Urbana., am-
bientais • palaagisticaa, • á conservação de aracus pú-
blicas, atendido o inter:mau público.

• 1• - O Poder Executivo estabelecerá
critérios para determinar a proporção entre o valor fi-
nanceiro dos serviçoe e obras contratadas e as dimensões
da placa indicativa do termo de cooperação, bem como •
forme de inserção destas placas na paisagem.

• 2. - Moo calos em que, em função da ce-
lebração do termo de cooperação, for permitida a insta-
lação de publicidade aia bens públicos municipais de uso
oomua, deverão ser oba/arfadas as normas gerais desta lei
e as disposições • seroa estabelecidas em decreto do
Executivo.	 • '

• 3. - os termos de coopere:~ previstos
no parágrafo anterior timão prazo de validada de no M-
X5~ • (quatro) IMOS 11 deverão ser publicados na integra
no Diário Oficial do Município, no primo máximo 'de 30
(trinta) dias da sua assinatura.

Art. 71 - O Poder Executivo deverá efe-
tuar, no prato máximo de 1 (hum) ano, a partir da data
da regulamentação desta lei, levantamento dou anúncio:
no Município para avaliar • efetiva obeervancia das nor-
mas estabeleci/Ma na premente lei.

Parágrafo anilo - Para o Atendimento do
previsto neste artigo, o Poder ~cativo poderá celebrar
Convênios com entidades de claase.

Art.71 - O Podar Executivo podará firmar
convênio coa entidade da classe pare e implantação de
cadastros profissionais da empresas da publicidade exte-
rior, ou outros que promovas • agilizapio da observancia
desta lel.

Art. 73 - O conteúdo das manaagena publi-
citarias objeto doe anúncios referidos nesta lei, ou de
qualquer outro tipo de publicidade veiculada em locais
ou bens destinados à prestação de serviço público. não 6
da responaabilidade da Nunicipalidade, pausando a ser
regulado , exclualvaassta, pelo Código de Auto-regulamen-
tação Publicitaria.

Art. 74 - Paz parte integrante desta lei
o Quadro Anexo único.

Art. 75 - O lixecutivo'regulaasntarl a
presente lei no prazo de 180 (conto R oitenta) dias após.	 -sua publicação. •

Art. 76 - As despenas co. a execução
~ta lei correrão por conta das dotaçõaa orçamentária.
próprias.

Art. 77 - A instalação de anúncio -na Área
Espacial de Intervenção definida no Decreto n . 33.389,
de 14 de julho de 1993, excluída a área delimitada pelo
Decreto n . 33.394, de 14 de julho d. 1993, deverá aten-
der.as disposições estabelecido* na presenta lei.

Art. 78 - Ficai mentidas as disposições
dos Decreto. n . 33.389, n . 33.390, n . 33.391, n . 33.392,
n. 33.393, n . 33.394 • n o 33.399, todo. de 14 de julho
de 1993, • o Decreto n . 39.249, de 27 de junho da 1995,
absamadala as dispo/dopo da presente lei.

Art. 79 - Esta lei entrará eu vigor na
data de sua publicação, revogadas ma disposições em con-
trário, em especial, as Leia a . 9.473, de 24 de dezembro
de 1959, n . 8.386, de 366. abril da 197 11,..n . 8. 837 . de
11 de outubro de.1177 n. 5.193, de 28 de setembro de
1078, n. 9.839, da 4 à. janeiro do 1989,.n . 10.057, de
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LEI No 13.525 28/02/2003 (ver documento)
Revogado(a)

Dispoe sobre a ordenaçao de anuncios na paisagem do Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.
Projeto de Lei N o 406/2002 (ver documento)
Minam Athie
Decreto n o 43.319/2003 - Regulamenta os arts. 41 e seguintes desta Lei, os quais dispoem
sobre a exposiçao de anuncios temporarios.; (ver documento)
Decreto no 44.015/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.508/2004 - Regulamenta o art. 33 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.850/2005 - Regulamenta o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 46.145/2005 - Regulamenta o par. 2o do art. 33 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 46.221/2005 - Regulamenta o par. 1 0 do art. 33 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei no 12.115/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.513/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.515/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei no 13.100/2000.; (ver documento)
Lei no 14.110/2005 - Revoga o inciso IX do art. 70, o art. 35 e seu pár. único e o §30 do art.
87, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei no 14.223/2006 - Revoga esta Lei. (ver documento)
- Decreto n o 43.374/2003 - Atribui a EMURB a realizaçao de procedimento licitatorio
destinado a concessao para criaçao, desenvolvimento, elaboraçao dos respectivos projetos,
fabricaçao, fornecimento, instalaçao, manutençao, conservaçao e exploraçao publicitaria do
mobiliario urbano municipal, bem como a celebraçao e o gerenciamento dos correspondentes
contratos.
- Lei no 14.066/2005 - Veda a utilização de determinados anúncios temporários previstos
nesta Lei.
- Decreto n o 46.715/2005 - Regulamenta a Lei n o 14.066/2005.
- Decreto n o 46.959/2006 - Proíbe a instalação de anúncios publicitários em centros de
educação infantil e escolas integrantes da Rede Municipal de Ensino, mantida a possibilidade
de inserção de placas indicativas dos termos de cooperação de que trata o art. 83 desta Lei.
- Decreto no 47.295/2006 - Estabelece procedimentos para a aplicação da rarefação na
análise dos processos de licenciamento de anúncios publicitários.
Lei 13.687/2003 - Acrescenta alinea "c" ao inciso XV do art. 11 desta Lei. (ver documento)

[11.a_É
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LEI N o 13.525, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 406/02, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES
Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a veiculação de anúncios
desde que visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2° - A colocação de anúncios publicitários observará as disposições do Plano Diretor

•	
Estratégico relativas à ordenação da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em harmonia com
o sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente os cursos d'água, as
linhas de drenagem e os talvegues, considerados eixos básicos estruturadores da paisagem.
Art. 3° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a ordenação de
anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá a fixação de diretrizes para a
veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua gestão,
estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança dos pedestres e de veículos
e também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos e
geográficos da cidade.
Art. 4° - Todos têm direito à boa qualidade estética e referencial da paisagem municipal,
sendo dever do Poder Público Municipal e da coletividade protegê-la e promovê-la para as
atuais e futuras gerações.
Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito difuso de todos.
Art. 50 - Considera-se paisagem, para fins de aplicação desta lei, o espaço aéreo e a
superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora,
construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura,
de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de
sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade pública, logradouros
públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de uso comum do povo.

111	
Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo a
realização do interesse público em compatibilidade com os direitos fundamentais da pessoa
humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria da qualidade de vida
urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e visualização das características peculiares dos logradouros e das
fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto e
em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como, bombeiros, ambulâncias e
polícia;
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prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos apropriados.
§ 30 - Os recursos para a implementação das medidas deste artigo serão originários do
Fundo Municipal de Melhoria da Paisagem.
Art. 88 - As despesas com a execuçãodesta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 89 - (VETADO)
Art. 90 - (VETADO)
Art. 91 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial, as Leis n° 12.115, de 28 de junho de 1996, n° 12.513, de 05 de
novembro de 1997, n0 12.515, de 1997 e n° 13.100, de 08 de dezembro de 2000.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de fevereiro de 2003, 450° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura

•	
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de fevereiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
(OBS: No texto aprovado pelo Legislativo não figuram o artigo 14 e o § 4° do artigo 26).
Anexos I, II e III integrantes da Lei n 0 13.525, de 28 de fevereiro de 2003
Anexo I
Relação de vias
1. Av. Giovanni Gronchi
2. Av. Águas Espraiadas
3. Rua Pamplona
4. Av. Roque Petroni / Av. Prof. Vicente Rao
5. Av. Ver. João de Luca / Av. Cupecê
6. Marginal Pinheiros - Sentido Cebolão
7. Marginal Pinheiros - Sentido Interlagos
8. Av. do Estado / Av. Francisco Mesquita
9. Av. Ermano Marchetti / Marques de S. Vicente / Nicolas Bôer / Faustolo
10. Av. 9 de Julho / Av. Cidade Jardim
11. Av. Tiradentes / Av. Santos Dumont / Av. Voluntários da Pátria / Av. Santa Inês
12. Av. Rangel Pestana / Av. Celso Garcia
13. Av. Salim F. Maluf / Av. Ver. Abel Ferreira / Av. Pres. Dutra
14. Av. 23 de Maio / Av. Rubem Berta / Av. Moreira Guimarães
15. Av. Cruzeiro do Sul / Zaki Narchi / Av. Dumont Villares
16. Av. Pompéia / Av. Caetano Álvares / Av. Braz Leme / Av. Imirim
17. Av. Interlagos / v. Sem. Teotônio Vilela
18. Av. Guarapiranga / Av. Robert Kenedy / Av. Rio Bonito / Av. Washington Luís
19. Av. Corifeu de A Marques / Av. Vital Brasil / Av. Alvarenga
20. Rua da Consolação / Av. Rebouças / Av. Eusébio Matoso / Av. Francisco Morato
21. Av. Casa verde / AV. Ordem e Progresso / AV. Alfredo Pujo! / R. Hélio de Barros
22. Av. Inajar de Souza / Nossa Senhora do Ó / Av. Dep. Emílio Carlos
23. Av. Alcântara Machado / Rua Melo Freire / Av. Conde de Frontim
24. Av. Amador Bueno da Veiga / Av. São Miguel
25. Av. Eng. Oscar Americano / Av. Morumbi / Av. Padre Lebret
26. Av. Ibirapuera / Av. Ver. José Diniz / Av. Adolfo Pinheiro / Antônio de MacedoSoares
27. Av. Valdemar Ferreira / Rua Sapetuba / Três Poderes / Rod. Raposo Tavares
28. Av. Dr. Arnaldo / Rua Heitor Penteado / Rua Cerro Corá / Rua Aurélia
29. Av. Nova Cantareira / Doutor Zuqim / Maria Amália Lopes de Oliveira
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LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de
São Paulo.
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei no 13325/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
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LEI N° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006

(Projeto de Lei n° 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de setembro de 2006, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

CAPITULO I

DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana, visíveis a partir
de logradouro público no território do Município de São Paulo.

Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo e a superfície
externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, construções, edifícios,
anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos
automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de
informação e comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas
de uso comum do povo.

Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o atendimento ao
interesse público em consonância com os direitos fundamentais da pessoa humana e as necessidades de
conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;

II - a segurança das edificações e da população;

III - a valorização do ambiente natural e construído;

IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;

V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;

VI - a preservação da memória cultural;

VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e das fachadas;

VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto e em suas
peculiaridades ambientais nativas;

IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e logradouros;

X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, ambulâncias e polícia;

XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da melhoria da
paisagem do Município.

Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que compõem a paisagem
urbana:
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II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir motoristas na condução de
veículos e garantir a livre e segura locomoção de pedestres;

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;

IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, de
consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou construído da cidade;

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser veiculados, nos termos
desta lei;

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e permanente.

Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as seguintes:

I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da Cidade, considerando a
diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;

II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação
• das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são formadoras da paisagem urbana;

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou indicativa;

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais adequados à
sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando a capacidade de suporte da
região;

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos componentes da paisagem
urbana e a correspondente veiculação de publicidade;

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.

Art. 6°. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do logradouro público,
composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, os estabelecimentos
e/ou profissionais que dele fazem uso;

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local onde se exerce
a atividade;

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade cultural, eleitoral,
educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;

II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do anúncio, devendo, caso
haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero
regular que contenha o anúncio;

III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e qualquer divisa do imóvel
que a contém;

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do anúncio, expressa em
metros quadrados;

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas verdes e institucionais, as
vias e logradouros públicos, e outros;

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetônico, ambiental ou de
consagração popular, público ou privado, composto pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens
tombados pela União, Estado e Município, e suas áreas envoltórias;

•
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VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição pela população;

VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço público, implantados, direta
ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as seguintes funções urbanísticas:

a) circulação e transportes;
P(OC. N z

b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;

ei.ãcitnierglhoc) descanso e lazer; fr.

d) serviços de utilidade pública;

e) comunicação e publicidade;

f) atividade comercial;

g) acessórios à infra-estrutura;

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou complementar, tais como torres,

olo caixas d'água, chaminés ou similares;

X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:

a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;

b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, em que não se exerçam
atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do solo;

XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro, contida em uma
quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de circulação oficial;

XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular ou pública e o
logradouro ou via pública.

. Art. 70. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:

I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas ou
' gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto aprovado das edificações;

I
I II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando veiculados nos

equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e similares;

III - as denominações de prédios e condomínios;

IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que recomendem cautela ou
indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou municipal;

VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público Municipal, Estadual ou
Federal;

VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;

VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com área máxima de
0,04m2 (quatro decímetros quadrados);

IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens institucionais com
. patrocínio;

X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos estabelecimentos comerciais, desde
que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove decímetros quadrados);
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XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na própria edificação,
para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas;

XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da fachada das edificações
onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado pela Comissão de Proteção à Paisagem
Urbana - CPPU; -

XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a realização de seus serviços.

CAPITULO II s
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8°. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 	 C1::, I. r

I - oferecer condições de segurança ao público;

II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, resistência dos materiais e
aspecto visual;

III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura;

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus elementos;

V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pertinentes
às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a parecer técnico emitido pelo órgão público
estadual ou empresa responsável pela distribuição de energia elétrica;

VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas constantes do Plano Diretor
Estratégico;

VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação institucional,
destinado à orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar ofuscamento, prejudicar a visão
dos motoristas, interferir na operação ou sinalização de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de
veículos e pedestres, quando com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;

IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.

110 
Art. 9°. É proibida a instalação de anúncios em:

I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação específica;

II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de cooperação entre o Poder
Público e a iniciativa privada, a serem definidos por legislação específica, bem como as placas e unidades
identificadoras definidas no § 6° do art. 22 desta lei;

III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios indicativos nos imóveis
regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento anteriormente à Lei n° 13.430, de 13 de
setembro de 2002;

IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones públicos, conforme
autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos permitidos pela Prefeitura;

V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;

VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros similares;

VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;

VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda que de domínio estadual
e federal;

RF. i 0.850RF. i 0.850 
o
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IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de obras públicas de arte,
tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus respectivos acessos;

X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou não;

XI - nas árvores de qualquer porte;

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou carretas engatados ou
desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.

in É nrnihirin entonar anúnnin na naisan pm nup. 	 _Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
N°

RF. 10.e69

III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que estiver instalado ou a
dos imóveis vizinhos;

IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas internacionalmente
para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;

V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas normas de
segurança para a prevenção e o combate a incêndios.

Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como Zonas de
Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à prévia autorização da
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, nos termos do
art. 125 da Lei n° 13.885, de 23 de agosto de 2004.

CAPITULO

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, todos os anúncios,
desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, instalados em:

I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;

II - imóvel de domínio público, edificado ou não;

• III - bens de uso comum do povo;

IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;

V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de redes de transporte,
de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares;

VI - veículos automotores e motocicletas;

VII - bicicletas e similares;

VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;

IX - mobiliário urbano;

- aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.

§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em espaço extemo ou
interno da edificação e externo ou interno dos veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para
transporte de carga.

§ 20. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o anúncio será considerado
visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer abertura ou vedo transparente que se

I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;

II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;

:\72:
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comunique diretamente com o exterior.

Seção I

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único anúncio indicativo por
imóvel público ou privado, que deverá conter todas as informações necessárias ao público.

§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:

I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total do anúncio não deverá
ultrapassar 1,50m 2 (um metro e cinqüenta decímetros quadrados);

II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e inferior a 100,00m
(cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá ultrapassar 4,00m2 (quatro metros quadrados);

III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou símbolos grampeados ou
pintados na parede, a área total do anúncio será aquela resultante do somatório dos polígonos formados
pelas linhas imediatamente externas que contornam cada elemento inserido na fachada;

411	 iv _ quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou estruturas tubulares,
deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a altura máxima de 5,00m (cinco metros),
incluídas a estrutura e a área total do anúncio.

§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com a colocação de
painéis ou outro dispositivo.

§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou recobrimento de fachadas,
mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado ou regularizado.

§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.

§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de funcionamento, o
anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) sobre o passeio.

§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos limites externos da
fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição de outro anúncio.

§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura das letras não
ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" deste artigo.

§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins promocionais ou
publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além daqueles definidos nesta lei.

§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, em nenhuma
hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).

§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o anúncio referido no
"caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que sua área total não ultrapasse os limites
estabelecidos no § 1° deste artigo.

§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro público oficial, será
permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências estabelecidas neste artigo.

Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas das edificações.

Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos anúncios indicativos das
atividades neles exercidas e que estejam em conformidade com as disposições estabelecidas na lei de uso
e ocupação do solo em vigor e possuam as devidas licenças de funcionamento.

Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a colocação de
"banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, visando chamar a atenção da
população para ofertas, produtos ou informações que não aquelas estabelecidas nesta lei.

•
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Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes con7Tes
Metros Lineares

a igual ou Superior a 100

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m (cem metros) lineares
poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não superior a 10,00m2 (dez metros quadrados)
cada um.

§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão ser implantadas de
forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) entre elas.

§ 2°. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em nenhuma hipótese,
ultrapassar 20,00m2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de propriedade pública ou
privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a devida licença de
funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio publicitário nos imóveis
públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:

I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de embelezamento da cidade
ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme
decreto específico do Executivo, que definirá o projeto urbanístico próprio;

II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de programas políticos ou
ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;

III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na
forma prevista na legislação federal eleitoral;

IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para aluguel ou venda de imóvel,
111 não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.

§ 1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o patrocinador será
determinado pelos órgãos municipais competentes.

§ 2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.

Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou empreendimentos
imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de São Paulo dependerá de análise prévia
e autorização dos órgãos competentes.

Seção II

Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos termos estabelecidos em
lei específica, de iniciativa do Executivo.

Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os seguintes elementos, dentre
outros:

I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
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N°
II - totem indicativo de parada de ônibus;	 1

Cl -,x,2(23:110
III - sanitário público "standard"; 	 RF. 10.269

IV - sanitário público com acesso universal;

V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);

VI - painel publicitário/informativo;

VII - painel eletrônico para texto informativo;

VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;

IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;

X - cabine de segurança;

XI - quiosque para informações culturais;

• XII - bancas de jornais e revistas;

XIII - bicicletário;

XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;

XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;

XVI - protetores de árvores;

XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;

XVIII - lixeiras;

XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);

XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e Comunicação;

XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;

• XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;

XXIII - colunas multiuso;

XXIV - estações de transferência;

XXV - abrigos para pontos de táxi.

§ 1 0. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de proteção contra as
intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte público, instalados nos pontos da parada e
terminais, devendo, em sua concepção, ter definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis
informativos referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.

§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual destinado à identificação da
parada de ônibus, quando houver impedimento para instalação de abrigos.

§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas destinadas ao uso comum,
sendo implantados em praças e nos terminais de transporte de uso coletivo, e os chamados sanitários
públicos móveis instalados em feiras livres e eventos.

§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, consistindo num
sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de áreas, marcação dos pontos de
interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter educativo.
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§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou. totens orientadores do
público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor histórico, cultural, de memória popular,
artístico, localizados no entorno e ainda com a mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros
e auditórios.

§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que identificam as vias e
logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.

§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de comunicação visual
destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.

§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 horas por dia, com
acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com capacidade para prestação de primeiros
socorros, contendo pequeno sanitário, além de espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma)
pessoa.

§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de serviços diversos,
implantados em praças e logradouros públicos, em locais e quantidades a serem estipuladas pelo Poder
Público Municipal, sem prejuízo do comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.

•
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços públicos, obedecerão a

 um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do desenho do mobiliário em relação ao desenho
urbano e da aprovação de sua instalação naquele espaço específico.

§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, adaptável a estações
de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.

§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de gradil, destinada à
proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso no mesmo nível do pavimento das
referidas calçadas.

§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da muda ou arbusto,
instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais como praças, jardins e parques, de acordo
com projetos paisagísticos elaborados pelo Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de
qualidade não agressivo ao meio ambiente.

§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão instaladas nas
calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego de pedestres ou de pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida.

010
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à orientação do público

 em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, podendo ser instalados nas vias públicas, nos
canteiros centrais e nas ilhas de travessia de avenidas.

§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e Comunicação são estruturas
destinadas a conter equipamentos de informática, compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede
Pública Interativa de Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.

§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para receber a aplicação de
pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem eventos culturais, sem espaço para publicidade.

§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito são equipamentos
eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter exclusivamente informativo e de utilidade no que se
refere ao sistema viário e de trânsito da cidade.

§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho deve ser compatível
com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de equipamentos de serviços, tais como
quiosques de informação e venda de ingressos.

§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ónibus em operações de
transbordo.

§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, destinadas à proteção
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eia ricelno
dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua concepção, définir'45s16c:àis para veiculação de
publicidade e painéis informativos referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.

Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:

I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;

II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à locomoção de pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;

III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou entradas e saídas de público,
sobretudo as de emergência ou para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;

IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e relógios/termômetros digitais;

V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os equipamentos de informação
básica ao pedestre ou de denominação de logradouro público.

Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá necessariamente observar
uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua largura, nunca inferior a 1,50m (um metro ela cinqüenta centímetros); nos calçadões, a faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta
centímetros) de largura.

CAPITULO IV

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Seção I

Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão da licença que
implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.

Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, conforme
regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde que não haja alteração em suas
características.

Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de sustentação do anúncio
implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.

Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da Secretaria Municipal de
Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.

Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e equipamentos
urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente estabelecido no respectivo contrato.

Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será devidamente
fundamentado.

Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução de eventuais taxas
ou emolumentos pagos.

Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da data da publicação do despacho no Diário Oficial da Cidade.

Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão efeito suspensivo.

Seção II

Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:

•
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I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;

	

	 _
uz-v

II - se forem alteradas as características do anúncio; 	 RE. 1 .3,'9

III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;

IV - se forem modificadas as características do imóvel;

V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;

VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto regulamentar, caso não sejam
sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;

VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;

VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.

Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter o número da licença
de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do logradouro público, sob pena de aplicação das
sanções estabelecidas nos arts. 40 e seguintes.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está instalado, à disposição
da fiscalização, toda a documentação comprobatória da regularidade junto ao Cadastro de Anúncio -
CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de
Fiscalização de Anúncio - T.F.A.

Seção III

Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o proprietário e o possuidor do
imóvel onde o anúncio estiver instalado.

§ 1°. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos técnicos e de segurança
de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.

§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, também são
solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.

§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é solidariamente• responsável a empresa de manutenção.

§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente pela veracidade das
informações prestadas.

Seção IV

Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as seguintes instâncias
administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:

I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;

II - Chefe de Gabinete;
-

III - Subprefeito;

IV - Prefeito.

Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:

I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem urbana;

RE. 1 .3,.":")
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II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução desta lei e de seu
regulamento;

III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a veiculação eletrônica no "site"
da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento de todos os cidadãos.

Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:

I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, mobiliário urbano e
inserção de elementos na paisagem urbana;

II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos omissos;

III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação vigente, referentes a
anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as justificações necessárias visando sua constante
atualização, diante de novas exigências técnicas e peculiares locais;

IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política municipal de proteção e
promoção da boa qualidade da paisagem urbana;

• V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, paisagem e meio
ambiente;

VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, apreciando e decidindo a
matéria pertinente.

Art. 36. Compete às Subprefeituras:

I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados anteriormente à data
da publicação desta lei;

II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando as penalidades
cabíveis.

Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:

I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e quanto às
características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, conforme definido no inciso VI do art.
6° desta lei;

• II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das situações não previstas ou
passíveis de dúvidas;	 •

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de valor cultural,
conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, conforme o art. 125 da Lei n°
13.885, de 25 de agosto de 2004.

Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos da paisagem
urbana:

I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;

II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação das áreas
privadas e a volumetria das edificações;

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou indicativa;

IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais adequados à
sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando a capacidade de suporte da
região;

V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da paisagem urbana para a
veiculação da publicidade;

Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 12 of 15
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VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.

CAMTULO V
i=íoc. N .-	 Lrd"DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES	

Éti"
*MiloArt. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 	 10..,-q";9

I - exibir anúncio:

a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, quando for o caso;

b) com dimensões diferentes das aprovadas;

c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do anúncio especial;

d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de anúncio indicativo ou
CADAN;

• II - manter o anúncio em mau estado de conservação;

III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção do anúncio;

IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas demais leis municipais,
estaduais e federais pertinentes;

V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto regulamentar.

Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela infração praticada os
responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.

Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de seu art. 32, às
seguintes penalidades:

I - multa;

II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do anúncio especial;

III - remoção do anúncio.

4) Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, os responsáveis
serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, observados os seguintes prazos:

I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;

II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.

Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio instalado
irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda que esteja instalado em
imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus responsáveis, independentemente da aplicação das
multas e demais sanções cabíveis.

Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a remoção imediata do
anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso de risco iminente de segurança ou da
reincidência na prática de infração, cobrando os custos de seus responsáveis, não respondendo por
quaisquer danos causados ao anúncio quando de sua remoção.

Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:

I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;

11- acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 4,00m 2 (quatro metros
quadrados);
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III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimaçãO •íeferidaS:ho art. 41 e nos incisos
I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora estabelecidos, será aplicada multa
correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até
a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos
custos relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.

§ 1 0. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as reaplicações
subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavratura da multa anterior até a efetiva
remoção do anúncio.

§ 2°. Nos casos previstos nos arts. 9° e 10 desta lei, em que não é permitida a veiculação de anúncios
publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, pinturas e outros elementos que promcivam
profissionais, serviços ou qualquer outra atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções
estipuladas neste artigo serão também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar
cadastro municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição de "cidadão
não responsável pela cidade".

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

• Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, instalados, com ou sem
licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos de propriedade pública ou privada, deverão ser
retirados pelos seus responsáveis até 31 de dezembro de 2006.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão impostas as
penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:

I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX que tenha requerido
a licença do anúncio;

II - ao proprietário ou possuidor. do imóvel onde o anúncio estiver instalado;

III - ao anunciante;

IV - à empresa instaladora;

V - aos profissionais responsáveis técnicos;

VI - à empresa de manutenção.

411 Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se adequar ao
disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.

§ 1°. O prazo previsto no "capuC' deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 (noventa) dias, caso os
responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu atendimento, mediante requerimento ao
órgão competente do Executivo.

§ 2°. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas as penalidades
previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.

Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX poderá ser
extinto.

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos diferenciados não
previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros estabelecidos pela Comissão de Proteção
da Paisagem Urbana - CPPU.

Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação das normas
previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, mediante portaria, a padronização de
requerimentos e demais documentos necessários ao seu cumprimento.

Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios especiais pendentes de
apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão adequar-se às exigências e condições por ela
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Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa privada visando à
execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à conservação de
áreas municipais, atendido o interesse público.

§ 1°. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o valor financeiro dos
serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do termo de cooperação, bem como a
forma de inserção dessas placas na paisagem.

§ 2°. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e deverão ser
publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
sua assinatura, observadas as normas constantes desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.

Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras poderão celebrar
contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização,
bem como de remoção de anúncios.

Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário Oficial da Cidade, no
prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças dos anúncios indicativos, com a
respectiva data de emissão, número do Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e
data de validade de cada anúncio.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a veiculação, pela
Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada Subprefeitura.

Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da Cidade, no prazo de 30
(trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças dos anúncios publicitários, com a respectiva
data de emissão, número do Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de
validade de cada anúncio.

Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data
de sua publicação.

Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 56. Ficam revogadas as Leis n° 10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 de julho de 1994, n°
12.849, de 20 de maio de 1999, n° 13.517, de 29 de janeiro de 2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003,
alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de dezembro de 2003, e as Leis n° 14.017, de 28 de junho de 2005, e n°
14.066, de 17 de outubro de 2005.

Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a todos os pedidos de
licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0 da fundação de São
Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

[	 Voltar j	 Imprimir
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LEI N 0 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei n0 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.
§ 1 0. As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização
dos investimentos realizados.
§ 2°. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica.
Art. 20 . O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes
diretrizes:
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento;
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes
privados incumbidos de sua execução;
III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora
e fiscalizadora do Município;
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
3 - transparência dos procedimentos e das decisões;
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;
VII - responsabilidade social e ambiental.
Art. 3°. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas:
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública;
II - a prestação de serviço público;
III - a exploração de bem público;
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração
Pública Municipal;
3 - a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União.
§ 10 . Observado o disposto no § 40 do art. 2° da Lei Federal n 0 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes
casos:
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos;
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de
atividades.
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação
pertinente, serviços especializados de terceiros.
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três)
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros,
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações
mencionadas no art. 15 desta lei.
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação,
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões.
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação
federal vigente.
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais,
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com
fundamento na Lei Federal n o 8.727, de 5 de novembro de 1993.
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS.
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei.
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais),
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP;
II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município;
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário
para a integralização das parcelas do capital social da SPP.

CAPíTULO V
OUTRAS DISPOSIÇÕES

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei n°
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito.
§ 10 . Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei.
§ 20 . Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão
adequar-se à nova regulamentação a que se refere o § 1 0 deste artigo e ser
submetidos à deliberação do Prefeito.
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição,
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito,
observada a legislação relativa a licitações e contratos.
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 26. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos,
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias,
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos
em mostruários.
§ 1 0 . O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuído irregularmente.
§ 20. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria.
§ 30 . A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2 0 deste artigo não
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia
autorização do Prefeito.
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N 0 50.077, DE 6 DE OUTUBRO DE 2008
Regulamenta o artigo 50 da Lei n 0 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual dispõe
sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando à
execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à
conservação de áreas municipais, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei
n° 14.517, de 16 de outubro de 2007; revoga os artigos 67 a 70 do Decreto no
45.904, de 19 de maio de 2005, e o Decreto n o 49. 245, de 25 de fevereiro de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei n0
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e
específicas estabelecidas neste decreto.
Art. 20 . Os titulares das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias e Fundações
Municipais, no âmbito das respectivas competências, poderão celebrar termos de
cooperação com a iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias
urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais,
atendido o interesse público.
§ 1 0 . A celebração de termos de cooperação dependerá de prévia anuência da
Subcomissão instituída nos termos do artigo 4 0 deste decreto e de autorização do
Prefeito, conforme o artigo 24 da Lei n 0 14.517, de 16 de outubro de 2007.
§ 20 . Caberá aos órgãos públicos mencionados no "caput" deste artigo a instrução,
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação que tenham por
objeto bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e atribuições
das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria específica expedida
pelos respectivos titulares.
§ 3 0 . Quando a proposta abranger a área de mais de uma Subprefeitura, o termo de
cooperação será celebrado na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras,
podendo a fiscalização ser repassada às Subprefeituras, a critério do Secretário
Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
Art. 30 . Os termos de cooperação deverão atender aos requisitos e normas
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos,
contados da data de sua assinatura.
§ 10 . Findo seu prazo de validade, os termos de cooperação não serão renovados
automaticamente, devendo as novas propostas, inclusive a apresentada pelo atual ou
pelo anterior cooperante, atender integralmente o disposto neste decreto.
§ 20 . Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra termo de
cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as disposições deste decreto.
Art. 4°. Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei n0
14.223, de 2006, fica instituída, no âmbito da Comissão Permanente de Proteção à
Paisagem Urbana - CPPU, Subcomissão composta por 3 (três) de seus membros, com
as seguintes atribuições específicas:
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos que forem objeto de propostas
de cooperação, atentando para suas características próprias e peculiaridades, bem
como de seu entorno;
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação, aprovando a
que melhor atender ao interesse público, de acordo com os critérios previstos no artigo
50 deste decreto;
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação tendo por objeto bens públicos
não especificados neste decreto, mediante proposta do titular do respectivo órgão
público;
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IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras mais
restritivas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação,
mediante a devida justificativa técnica;
V - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da CPPU, bem como de
outros órgãos ou entes.
§ 1 0 . A Subcomissão será integrada pelo representante da Empresa Municipal de
Urbanização - EMURB na CPPU, que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros
indicados pelo Presidente daquele colegiado.
§ 20 . A proposta de termo de cooperação somente será submetida à autorização do
Prefeito após a anuência da Subcomissão.
Art. 50 . Em consonância com o § 1 0 do artigo 50 da Lei n o 14.223, de 2006, deverão
ser considerados, na análise das propostas de cooperação, os seguintes critérios, sem
prejuízo de outros aspectos a serem também avaliados em cada caso:
I - o valor dos investimentos referentes aos serviços e/ou obras a serem promovidos
pelo proponente;
II - proposta de cooperação, pelo mesmo proponente, envolvendo, pelo menos, 2
(dois) bens públicos, um dos quais localizado em região mais distante do Centro ou
com pouca procura para fins de cooperação;
III - proposta de redução da área de exposição permitida nas mensagens indicativas
de cooperação.
Art. 60 . Incumbe aos titulares dos órgãos públicos referidos no "caput" do artigo 20
deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos bens públicos sob sua
administração e disponíveis para cooperação, contendo informações sobre seu estado
de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos neles
existentes, bem como sobre os serviços a serem prestados pelos cooperantes.
§ 1 0 . As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão
publicadas, semestralmente, no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.
§ 20 . A critério do titular do órgão público mencionado no "caput" deste artigo, a
publicação da listagem de bens disponíveis para cooperação poderá ser acompanhada
de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação por eventuais
interessados no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observadas as regras previstas
nos artigos 70 e 80 deste decreto, excetuado o disposto no inciso III do referido artigo
go.

Art. 70 . Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa jurídica, deverá ser
apresentada carta de intenção indicando o bem público objeto da proposta de
cooperação, que poderá constar ou não do cadastro de bens públicos do órgão
competente.
§ 10 . Tratando-se de pessoa física, a carta de intenção deverá ser instruída com cópia
dos seguintes documentos:
I - documento de identidade;
II - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
III - comprovante de residência;
IV - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve à
Fazenda do Município de São Paulo;
V - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas,
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos,
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência da
cooperação.
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§ 20 . Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com
cópia dos seguintes documentos:
I - registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado,
ato constitutivo e alterações subseqüentes ou decreto de autorização para
funcionamento, conforme o caso;
II - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
III - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve à
Fazenda do Município de São Paulo;
IV - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas,
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos,
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência da
cooperação.
Art. 80 . A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos, de que
trata o artigo 7° deste decreto, observará os seguintes procedimentos:
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no artigo
70 deste decreto, nos órgãos públicos municipais referidos no "caput" do artigo 20
deste decreto, sob cuja administração se encontre o bem público objeto de interesse;
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição e o
valor das obras e/ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o envelope
permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de autuação
rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à unidade
competente, na forma a ser prevista em portaria do respectivo órgão publico;
III - no prazo máximo de 10 (dez) dias, o órgão competente deverá expedir
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão e
publicado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet e no Diário
Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da referida publicação, para que outras pessoas possam manifestar seu interesse
quanto ao mesmo objeto e atender os requisitos do artigo 7 0 deste decreto;
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo juntado
ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultados, sempre que
necessário, os órgãos competentes;
V - se previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta prévia do termo de
cooperação, será encaminhado pelo titular do órgão competente à manifestação da
Subcomissão prevista no artigo 4 0 deste decreto;
VI - caso obtenha a anuência da Subcomissão, o processo será encaminhado para
autorização do Prefeito e, em seguida, para assinatura do termo de cooperação pelo
titular do órgão público competente; em caso de rejeição, será determinado o
arquivamento do processo;
VII - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 7 0 deste decreto; abertos
os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao interesse
público, de acordo com os critérios constantes do artigo 5 0 deste decreto, mediante
decisão fundamentada;
VIII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser
realizado em sessão pública, na sede do órgão, em data e horário previamente
divulgados por publicação no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo;
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IX - logo após a celebração, o termo de cooperação será publicado, na íntegra, no
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da
data de sua assinatura, de conformidade com o artigo 50 da Lei n o 14.223, de 2006.
§ 10 . Quando as propostas de cooperação envolverem projetos urbanísticos, a critério
da Subcomissão, poderá ser consultada a EMURB, à qual, juntamente com os órgãos
competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, compatibilizando as propostas de
acordo com o interesse público.
§ 20 . Os projetos de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e as mensagens
indicativas objeto de termos de cooperação deverão ser compatíveis com os demais
elementos do mobiliário urbano.
§ 30 . As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal deverão
ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pelo Departamento do
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, de acordo com a
Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação conferida pela Lei n°
10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de bens tombados por lei federal ou
estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC, as
propostas de cooperação deverão ser aprovadas pelos órgãos competentes.
Art. 90 . Tratando-se de bens públicos não cadastrados nos termos do artigo 6 0 deste
decreto, o órgão público competente deverá efetuar o levantamento das informações
sobre seu estado de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários
urbanos neles existentes, no prazo de 10 (dez) dias contados da autuação da carta de
intenção e previamente à expedição do comunicado destinado a dar conhecimento
público da proposta.
Art. 10. Nos termos do disposto no § 1 0 do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e no
artigo 5o deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação
obedecerá aos seguintes parâmetros:
I - para praças e áreas verdes, com ou sem denominação oficial, será permitida a
colocação de 1 (uma) placa com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros)
de largura por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixadas à altura máxima de
0,50m (cinqüenta centímetros) do solo, a cada 1.500m 2 (mil e quinhentos metros
quadrados) ou fração dessa área;
II - para os canteiros centrais de vias públicas, independentemente da largura, será
permitida a colocação de, no máximo, 1 (uma) placa indicativa para cada 1.000m (mil
metros) lineares de extensão, ou fração, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta
centímetros) de largura por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixadas à altura
máxima de 0,50m (cinqüenta centímetros) do solo.
§ 1 0 . Em nenhuma hipótese, o número de placas indicativas de cooperação será
superior a 10 (dez), mesmo que superada a área de 15.000m 2 (quinze mil metros
quadrados).
§ 20 . Em nenhuma hipótese, as placas indicativas de cooperação serão iluminadas.
Art. 11. Nas placas com mensagens indicativas de cooperação, as informações sobre o
cooperante não poderão ultrapassar 70% (setenta por cento) do tamanho da placa,
devendo o espaço restante conter os dados da cooperação celebrada com o Poder
Público Municipal.
§ 1 0 . São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o identifiquem,
como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia constante do CNPJ ou Junta
Comercial, não sendo admitida a colocação do nome de seus produtos ou serviços.
§ 20 . Será admitida a colocação de "site" (endereço eletrônico) da empresa, desde que
conste apenas seu nome, de conformidade com o disposto no § 1 0 deste artigo.
Art. 12. Na análise das propostas apresentadas, considerando as características
próprias e peculiares do bem público e de seu entorno, a Subcomissão instituída pelo
artigo 40 deste decreto poderá estabelecer regras mais restritivas para o tamanho, tipo



e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a devida justificativa
técnica.
Art. 13. As propostas de celebração de termos de cooperação tendo por objeto bens
públicos não especificados neste decreto deverão ser submetidas à análise e anuência
da Subcomissão prevista no artigo 40 deste decreto.
Parágrafo único. O tamanho de cada placa, no caso previsto no "caput" deste artigo,
não poderá ultrapassar, em nenhuma hipótese, a metragem máxima de 0,24m 2 (vinte
e quatro decímetros quadrados).
Art. 14. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados à
Administração Pública Municipal e a terceiros.
Parágrafo único. Para a realização dos serviços, o órgão público competente exigirá,
quando entender necessário, a presença de responsáveis técnicos devidamente
inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.
Art. 15. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos
serviços, sob pena de rescisão do termo de cooperação.
Art. 16. Encerrada a cooperação, as melhorias dela decorrentes passarão a integrar o
patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização,
devendo as placas ser retiradas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo
rescisão, nos termos do artigo 15 deste decreto, as placas não retiradas serão
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades
previstas na Lei n° 14.223, de 2006.
Art. 17. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato unilateral
e escrito, devidamente justificado, do titular do órgão público competente, em razão
do interesse público.
Art. 18. Ficam mantidos os termos de cooperação já firmados, bem como as propostas
analisadas e aprovadas pelo Prefeito, sob a vigência do Decreto n o 49.245, de 25 de
fevereiro de 2008.
Art. 19. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Subcomissão instituída
pelo artigo 40 deste decreto.
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos
67, 68, 69 e 70 do Decreto n o 45.904, de 19 de maio de 2005, e o Decreto 49.245, de
25 de fevereiro de 2008;
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de outubro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL 0783/98

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que acrescenta
§ 4° ao art. 70 da Lei n° 12.115, e 28 de junho de 1996, com o objetivo de proibir a
veiculação de propaganda político-partidária e de produtos prejudiciais à saúde pública
em bens públicos objeto de termos de cooperação entre o Poder Público e
particulares.

Todavia, conforme informação de flsapós a apresentação do projeto em tela, a Lei
n° 12.115, de 28 de junho de 1996, foi revogada e atualmente vige a Lei n° 14.223, de
26 de setembro de 2006, que em seu art. 50, juntamente com o art. 24 da 14.517, de
16 de outubro de 2007, e o Decreto n° 50.077, de 6 de outubro de 2008,
regulamentaram a mesma matéria.

Com efeito, a Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São
Paulo, em seu art. 50, estabelece que o Poder Executivo poderá celebrar termo
de cooperação com a iniciativa privada visando à execução e manutenção de
melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à conservação de
áreas municipais, atendido o interesse público, estabelecerá critérios para
determinar a proporção entre o valor financeiro dos serviços e obras
contratadas e as dimensões da placa indicativa do termo de cooperação, bem
como a forma de inserção dessas placas na paisagem e que os termos de
cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e deverão ser
publicados na integra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto, e o Decreto n° 50.077, de 6
de outubro de 2008, que regulamenta o artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro
de 2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em seu art. 10,
estabelece que serão colocadas placas com mensagens indicativas de 
cooperação, e em seu art. 11, estabelece que nas placas com mensagens
indicativas de cooperação, as informações sobre o cooperante não poderão
ultrapassar 70% (setenta por cento) do tamanho da placa, devendo o espaço
restante conter os dados da cooperação celebrada com o Poder Público
Municipal, sendo consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o
identifiquem, como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia constante
do CNPJ ou Junta Comercial não sendo admitida a colocação do nome de seus
produtos ou serviços, e que será admitida a colocação de "site" (endereço
eletrônico) da empresa, desde que conste apenas seu nome, restando claro que
não é permitida a veiculação de propaganda político-partidária e de produtos
prejudiciais à saúde pública.

Tais fatos ensejam a aplicação do disposto na alínea "d" do inciso II do art. 17 do
Regimento Interno, que determina ser atribuição do Presidente, quanto às
proposições, declarar prejudicada a proposição em face da aprovação de outra
com o mesmo objetivo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Pelo fato do autor da propositura, suplente de Vereador para a presente legislatura,
não se encontrar em exercício de mandato, e da exigüidade do prazo para recurso ao
Plenário (2 (dois) dias úteis, nos termos dos arts. 311 e 312 do Regimento Interno),
arquive-se o projeto.

São Paulo,i(xle junho de 2010.

!!-	 .	 .

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0783/98

À SGP — 33
Sra. Supervisora,

Encaminho o presente projeto para arquivamento, em cumprimento à determinação do Sr.
Presidente de fls. 81/82, in fine.

São Paulo, 17 de junho de 2910.

Adéla Duart Alvare
ti 71

Procuradora Supervisora do S or de/Pesq. e Análise Prévia
10AB/SP 118.8,54
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Papel para informação, rubricado como folha n° 84
do processo 01-783 de 1998 18/06/2010
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 10/03/2009
Arquivado novamente em 18/06/2010
Com 84 fls.
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